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COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO DE 
GÊNEROS TEXTUAIS VARIADOS

Compreender e interpretar textos é essencial para que o obje-
tivo de comunicação seja alcançado satisfatoriamente. Com isso, é 
importante saber diferenciar os dois conceitos. Vale lembrar que o 
texto pode ser verbal ou não‐verbal, desde que tenha um sentido 
completo. 

A compreensão se relaciona ao entendimento de um texto e 
de sua proposta comunicativa, decodificando a mensagem explíci-
ta. Só depois de compreender o texto que é possível fazer a sua 
interpretação.

A interpretação são as conclusões que chegamos a partir do 
conteúdo do texto, isto é, ela se encontra para além daquilo que 
está escrito ou mostrado. Assim, podemos dizer que a interpreta-
ção é subjetiva, contando com o conhecimento prévio e do reper-
tório do leitor.

Dessa maneira, para compreender e interpretar bem um texto, 
é necessário fazer a decodificação de códigos linguísticos e/ou vi-
suais, isto é, identificar figuras de linguagem, reconhecer o sentido 
de conjunções e preposições, por exemplo, bem como identificar 
expressões, gestos e cores quando se trata de imagens. 

Dicas práticas
1. Faça um resumo (pode ser uma palavra, uma frase, um con-

ceito) sobre o assunto e os argumentos apresentados em cada pa-
rágrafo, tentando traçar a linha de raciocínio do texto. Se possível, 
adicione também pensamentos e inferências próprias às anotações.

2. Tenha sempre um dicionário ou uma ferramenta de busca 
por perto, para poder procurar o significado de palavras desconhe-
cidas.

3. Fique atento aos detalhes oferecidos pelo texto: dados, fon-
te de referências e datas.

4. Sublinhe as informações importantes, separando fatos de 
opiniões.

5. Perceba o enunciado das questões. De um modo geral, ques-
tões que esperam compreensão do texto aparecem com as seguin-
tes expressões: o autor afirma/sugere que...; segundo o texto...; de 
acordo com o autor... Já as questões que esperam interpretação do 
texto aparecem com as seguintes expressões: conclui-se do texto 
que...; o texto permite deduzir que...; qual é a intenção do autor 
quando afirma que...

TIPOS E GÊNEROS TEXTUAIS

A partir da estrutura linguística, da função social e da finali-
dade de um texto, é possível identificar a qual tipo e gênero ele 
pertence. Antes, é preciso entender a diferença entre essas duas 
classificações.

Tipos textuais
A tipologia textual se classifica a partir da estrutura e da finali-

dade do texto, ou seja, está relacionada ao modo como o texto se 
apresenta. A partir de sua função, é possível estabelecer um padrão 
específico para se fazer a enunciação. 

Veja, no quadro abaixo, os principais tipos e suas característi-
cas:

TEXTO NARRATIVO

Apresenta um enredo, com ações e 
relações entre personagens, que ocorre 
em determinados espaço e tempo. É 
contado por um narrador, e se estrutura 
da seguinte maneira: apresentação > 
desenvolvimento > clímax > desfecho 

TEXTO 
DISSERTATIVO
ARGUMENTATIVO

Tem o objetivo de defender determinado 
ponto de vista, persuadindo o leitor a 
partir do uso de argumentos sólidos. 
Sua estrutura comum é: introdução > 
desenvolvimento > conclusão. 

TEXTO EXPOSITIVO

Procura expor ideias, sem a necessidade 
de defender algum ponto de vista. Para 
isso, usa‐se comparações, informações, 
definições, conceitualizações etc. A 
estrutura segue a do texto dissertativo‐
argumentativo.

TEXTO DESCRITIVO

Expõe acontecimentos, lugares, pessoas, 
de modo que sua finalidade é descrever, 
ou seja, caracterizar algo ou alguém. Com 
isso, é um texto rico em adjetivos e em 
verbos de ligação.

TEXTO INJUNTIVO
Oferece instruções, com o objetivo de 
orientar o leitor. Sua maior característica 
são os verbos no modo imperativo.

Gêneros textuais
A classificação dos gêneros textuais se dá a partir do reconhe-

cimento de certos padrões estruturais que se constituem a partir 
da função social do texto. No entanto, sua estrutura e seu estilo 
não são tão limitados e definidos como ocorre na tipologia textual, 
podendo se apresentar com uma grande diversidade. Além disso, o 
padrão também pode sofrer modificações ao longo do tempo, as-
sim como a própria língua e a comunicação, no geral.

Alguns exemplos de gêneros textuais:
• Artigo
• Bilhete
• Bula
• Carta
• Conto
• Crônica
• E-mail
• Lista
• Manual
• Notícia
• Poema
• Propaganda
• Receita culinária
• Resenha
• Seminário
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Vale lembrar que é comum enquadrar os gêneros textuais em determinados tipos textuais. No entanto, nada impede que um texto 
literário seja feito com a estruturação de uma receita culinária, por exemplo. Então, fique atento quanto às características, à finalidade e à 
função social de cada texto analisado.

RECURSOS DE TEXTUALIDADE (COESÃO, COERÊNCIA; RELAÇÕES INTERTEXTUAIS)

A coerência e a coesão são essenciais na escrita e na interpretação de textos. Ambos se referem à relação adequada entre os compo-
nentes do texto, de modo que são independentes entre si. Isso quer dizer que um texto pode estar coeso, porém incoerente, e vice‐versa. 

Enquanto a coesão tem foco nas questões gramaticais, ou seja, ligação entre palavras, frases e parágrafos, a coerência diz respeito ao 
conteúdo, isto é, uma sequência lógica entre as ideias. 

Coesão
A coesão textual ocorre, normalmente, por meio do uso de conectivos (preposições, conjunções, advérbios). Ela pode ser obtida a 

partir da anáfora (retoma um componente) e da catáfora (antecipa um componente).
Confira, então, as principais regras que garantem a coesão textual:

REGRA CARACTERÍSTICAS EXEMPLOS

REFERÊNCIA

Pessoal (uso de pronomes pessoais ou possessivos) 
– anafórica

Demonstrativa (uso de pronomes demonstrativos e 
advérbios) – catafórica

Comparativa (uso de comparações por 
semelhanças)

João e Maria são crianças. Eles são irmãos.
Fiz todas as tarefas, exceto esta: colonização 

africana.
Mais um ano igual aos outros...

SUBSTITUIÇÃO Substituição de um termo por outro, para evitar 
repetição

Maria está triste. A menina está cansada de 
ficar em casa.

ELIPSE Omissão de um termo No quarto, apenas quatro ou cinco 
convidados. (omissão do verbo “haver”)

CONJUNÇÃO Conexão entre duas orações, estabelecendo 
relação entre elas

Eu queria ir ao cinema, mas estamos de 
quarentena.

COESÃO LEXICAL
Utilização de sinônimos, hiperônimos, nomes 

genéricos ou palavras que possuem sentido aproximado 
e pertencente a um mesmo grupo lexical.

A minha casa é clara. Os quartos, a sala e a 
cozinha têm janelas grandes.

Coerência
Nesse caso, é importante conferir se a mensagem e a conexão de ideias fazem sentido, e seguem uma linha clara de raciocínio. 
Existem alguns conceitos básicos que ajudam a garantir a coerência. Veja quais são os principais princípios para um texto coerente:
• Princípio da não contradição: não deve haver ideias contraditórias em diferentes partes do texto. 
• Princípio da não tautologia: a ideia não deve estar redundante, ainda que seja expressa com palavras diferentes.
• Princípio da relevância: as ideias devem se relacionar entre si, não sendo fragmentadas nem sem propósito para a argumentação.
• Princípio da continuidade temática: é preciso que o assunto tenha um seguimento em relação ao assunto tratado.
• Princípio da progressão semântica: inserir informações novas, que sejam ordenadas de maneira adequada em relação à progressão 

de ideias.

Para atender a todos os princípios, alguns fatores são recomendáveis para garantir a coerência textual, como amplo conhecimento 
de mundo, isto é, a bagagem de informações que adquirimos ao longo da vida; inferências acerca do conhecimento de mundo do leitor; 
e informatividade, ou seja, conhecimentos ricos, interessantes e pouco previsíveis. 

A intertextualidade pode ser entendida como a influência de um texto sobre outro, bem como suas referências, sejam elas explícitas 
ou implícitas. Os textos lidos previamente são chamados texto-fonte.

Pode‐se dizer que todo texto é, em maior ou menor grau, um intertexto, já que os textos acessados ao longo da vida interferem de 
alguma maneira naquilo que pensamos e escrevemos, tanto a nível de conteúdo quanto a nível de forma.

A intertextualidade é considerada explícita quando é clara e facilmente identificada pelo leitor, estabelecendo uma relação direta com 
o texto‐fonte. Por outro lado, a intertextualidade implícita exige conhecimento prévio do leitor, que desempenha um papel de análise e 
dedução.

Com isso, temos que a intertextualidade é um certo diálogo entre os textos, podendo ocorrer em diversas linguagens (visual, escrita, 
auditiva), sendo bastante expressa nas artes, em programas midiáticos e na publicidade.

Sendo assim, veja os principais tipos de intertextualidade e suas características:
• Paródia: modifica o texto‐fonte, normalmente em forma de crítica ou sátira, muitas vezes acompanhada de ironia e de algum ele-

mento de humor.
• Paráfrase: modifica o texto‐fonte de modo que a ideia seja mantida, fazendo, assim, o uso recorrente de sinônimos.
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• Epígrafe: repetição de uma frase ou parágrafo que se rela-
cione com o que é apresentado no texto a seguir, encontrado com 
frequência em obras literárias e acadêmicas.

• Citação: acréscimo de trechos literais ao longo de uma pro-
dução textual, geralmente aparecendo demarcada graficamente ou 
por meio de gestos, em se tratando da linguagem oral. Ela deve ser 
devidamente referenciada, vindo a ser um ótimo exemplo de inter-
textualidade explícita.

• Alusão: referência a elementos presentes em outros textos, 
de modo indireto, ou por meio de simbologias.

• Tradução: interpretações e transcrição do texto‐fonte em ou-
tra língua.

• Bricolagem: montagem de um texto a partir de fragmentos 
de diversos outros textos, bastante encontrado nas artes.

• Pastiche: mistura de vários estilos em uma só obra, sendo 
uma intertextualidade direta a partir da imitação do estilo demons-
trado por outros autores. Diferente da paródia, não tem a intenção 
de criticar.

• Crossover: aparição de personagens do texto‐fonte, ou en-
contro de personagens pertencentes a um mesmo universo fictício.

DOMÍNIO DA ORTOGRAFIA OFICIAL: EMPREGO DAS 
LETRAS, PONTUAÇÃO E ACENTUAÇÃO GRÁFICA OFICIAL 

(NOVO ACORDO)

A ortografia oficial diz respeito às regras gramaticais referentes 
à escrita correta das palavras. Para melhor entendê‐las, é preciso 
analisar caso a caso. Lembre‐se de que a melhor maneira de memo-
rizar a ortografia correta de uma língua é por meio da leitura, que 
também faz aumentar o vocabulário do leitor.

Neste capítulo serão abordadas regras para dúvidas frequentes 
entre os falantes do português. No entanto, é importante ressaltar 
que existem inúmeras exceções para essas regras, portanto, fique 
atento! 

Alfabeto
O primeiro passo para compreender a ortografia oficial é co-

nhecer o alfabeto (os sinais gráficos e seus sons). No português, o 
alfabeto se constitui 26 letras, divididas entre vogais (a, e, i, o, u) e 
consoantes (restante das letras).

Com o Novo Acordo Ortográfico, as consoantes K, W e Y foram 
reintroduzidas ao alfabeto oficial da língua portuguesa, de modo 
que elas são usadas apenas em duas ocorrências: transcrição de 
nomes próprios e abreviaturas e símbolos de uso internacional.

Uso do “X”
Algumas dicas são relevantes para saber o momento de usar o 

X no lugar do CH: 
• Depois das sílabas iniciais “me” e “en” (ex: mexerica; enxer-

gar)
• Depois de ditongos (ex: caixa)
• Palavras de origem indígena ou africana (ex: abacaxi; orixá) 

Uso do “S” ou “Z”
Algumas regras do uso do “S” com som de “Z” podem ser ob-

servadas:
• Depois de ditongos (ex: coisa)
• Em palavras derivadas cuja palavra primitiva já se usa o “S” 

(ex: casa > casinha)
• Nos sufixos “ês” e “esa”, ao indicarem nacionalidade, título ou 

origem. (ex: portuguesa)
• Nos sufixos formadores de adjetivos “ense”, “oso” e “osa” (ex: 

populoso)

Uso do “S”, “SS”, “Ç”
• “S” costuma aparecer entre uma vogal e uma consoante (ex: 

diversão)
• “SS” costuma aparecer entre duas vogais (ex: processo)
• “Ç” costuma aparecer em palavras estrangeiras que passa-

ram pelo processo de aportuguesamento (ex: muçarela)

Os diferentes porquês

POR QUE Usado para fazer perguntas. Pode ser 
substituído por “por qual motivo”

PORQUE Usado em respostas e explicações. Pode 
ser substituído por “pois”

POR QUÊ

O “que” é acentuado quando aparece 
como a última palavra da frase, antes da 
pontuação final (interrogação, exclamação, 
ponto final) 

PORQUÊ
É um substantivo, portanto costuma vir 

acompanhado de um artigo, numeral, adjetivo 
ou pronome

Parônimos e homônimos
As palavras parônimas são aquelas que possuem grafia e pro-

núncia semelhantes, porém com significados distintos. Ex: cumpri-
mento (extensão) X comprimento (saudação); tráfego (trânsito) X 
tráfico (comércio ilegal).

Já as palavras homônimas são aquelas que possuem a mesma 
pronúncia, porém são grafadas de maneira diferente. Ex: conserto 
(correção) X concerto (apresentação); cerrar (fechar) X serrar (cor-
tar).

Nos capítulos seguintes serão passadas regras específicas 
quanto à acentuação e uso da crase, entre outras normas que con-
dizem à ortografia oficial do português.

A acentuação é uma das principais questões relacionadas à Or-
tografia Oficial, que merece um capítulo a parte. Os acentos utili-
zados no português são: acento agudo (´); acento grave (`); acento 
circunflexo (^); cedilha (¸) e til (~). 

Depois da reforma do Acordo Ortográfico, a trema foi excluída, 
de modo que ela só é utilizada na grafia de nomes e suas derivações 
(ex: Müller, mülleriano). 

Esses são sinais gráficos que servem para modificar o som de 
alguma letra, sendo importantes para marcar a sonoridade e a in-
tensidade das sílabas, e para diferenciar palavras que possuem a 
escrita semelhante. 

A sílaba mais intensa da palavra é denominada sílaba tônica. A 
palavra pode ser classificada a partir da localização da sílaba tônica, 
como mostrado abaixo:

• OXÍTONA: a última sílaba da palavra é a mais intensa. (Ex: 
café)

• PAROXÍTONA: a penúltima sílaba da palavra é a mais intensa. 
(Ex: automóvel)

• PROPAROXÍTONA: a antepenúltima sílaba da palavra é a mais 
intensa. (Ex: lâmpada)

As demais sílabas, pronunciadas de maneira mais sutil, são de-
nominadas sílabas átonas.
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Regras fundamentais

CLASSIFICAÇÃO REGRAS EXEMPLOS

OXÍTONAS
• terminadas em A, E, O, EM, seguidas ou não do 
plural
• seguidas de -LO, -LA, -LOS, -LAS 

cipó(s), pé(s), armazém
respeitá‐la, compô‐lo, comprometê‐los 

PAROXÍTONAS

• terminadas em I, IS, US, UM, UNS, L, N, X, PS, Ã, 
ÃS, ÃO, ÃOS
• ditongo oral, crescente ou decrescente, seguido 
ou não do plural

(OBS: Os ditongos “EI” e “OI” perderam o 
acento com o Novo Acordo Ortográfico)

táxi, lápis, vírus, fórum, cadáver, tórax, bíceps, 
ímã, órfão, órgãos, água, mágoa, pônei, ideia, geleia, 
paranoico, heroico

PROPAROXÍTONAS • todas são acentuadas cólica, analítico, jurídico, hipérbole, último, álibi

Regras especiais

REGRA EXEMPLOS

Acentua‐se quando “I” e “U” tônicos formarem hiato com a vogal anterior, acompanhados ou não de 
“S”, desde que não sejam seguidos por “NH”

OBS: Não serão mais acentuados “I” e “U” tônicos formando hiato quando vierem depois de ditongo

saída, faísca, baú, país
feiura, Bocaiuva, 

Sauipe

Acentua‐se a 3ª pessoa do plural do presente do indicativo dos verbos “TER” e “VIR” e seus compostos têm, obtêm, contêm, 
vêm 

Não são acentuados hiatos “OO” e “EE” leem, voo, enjoo

Não são acentuadas palavras homógrafas
OBS: A forma verbal “PÔDE” é uma exceção pelo, pera, para

Os sinais de pontuação são recursos gráficos que se encontram na linguagem escrita, e suas funções são demarcar unidades e sinalizar 
limites de estruturas sintáticas. É também usado como um recurso estilístico, contribuindo para a coerência e a coesão dos textos.

São eles: o ponto (.), a vírgula (,), o ponto e vírgula (;), os dois pontos (:), o ponto de exclamação (!), o ponto de interrogação (?), as 
reticências (...), as aspas (“”), os parênteses ( ( ) ), o travessão (—), a meia‐risca (–), o apóstrofo (‘), o asterisco (*), o hífen (‐), o colchetes 
([]) e a barra (/).

Confira, no quadro a seguir, os principais sinais de pontuação e suas regras de uso.

SINAL NOME USO EXEMPLOS

. Ponto
Indicar final da frase declarativa
Separar períodos
Abreviar palavras

Meu nome é Pedro.
Fica mais. Ainda está cedo
Sra.

: Dois-pontos

Iniciar fala de personagem
Antes de aposto ou orações apositivas, enumerações 

ou sequência de palavras para resumir / explicar ideias 
apresentadas anteriormente

Antes de citação direta

A princesa disse:
‐ Eu consigo sozinha.
Esse é o problema da pandemia: as 

pessoas não respeitam a quarentena.
Como diz o ditado: “olho por olho, 

dente por dente”. 

... Reticências
Indicar hesitação
Interromper uma frase
Concluir com a intenção de estender a reflexão

Sabe... não está sendo fácil...
Quem sabe depois...

( ) Parênteses
Isolar palavras e datas
Frases intercaladas na função explicativa (podem 

substituir vírgula e travessão)

A Semana de Arte Moderna (1922)
Eu estava cansada (trabalhar e 

estudar é puxado).

! Ponto de 
Exclamação

Indicar expressão de emoção
Final de frase imperativa
Após interjeição

Que absurdo!
Estude para a prova!
Ufa!

? Ponto de 
Interrogação Em perguntas diretas Que horas ela volta?
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— Travessão
Iniciar fala do personagem do discurso direto e indicar 

mudança de interloculor no diálogo
Substituir vírgula em expressões ou frases explicativas

A professora disse:
— Boas férias!
— Obrigado, professora.
O corona vírus — Covid‐19 — ainda 

está sendo estudado.

Vírgula
A vírgula é um sinal de pontuação com muitas funções, usada para marcar uma pausa no enunciado. Veja, a seguir, as principais regras 

de uso obrigatório da vírgula.
• Separar termos coordenados: Fui à feira e comprei abacate, mamão, manga, morango e abacaxi.
• Separar aposto (termo explicativo): Belo Horizonte, capital mineira, só tem uma linha de metrô.
• Isolar vocativo: Boa tarde, Maria.
• Isolar expressões que indicam circunstâncias adverbiais (modo, lugar, tempo etc): Todos os moradores, calmamente, deixaram o 

prédio.
• Isolar termos explicativos: A educação, a meu ver, é a solução de vários problemas sociais.
• Separar conjunções intercaladas, e antes dos conectivos “mas”, “porém”, “pois”, “contudo”, “logo”: A menina acordou cedo, mas não 

conseguiu chegar a tempo na escola. Não explicou, porém, o motivo para a professora. 
• Separar o conteúdo pleonástico: A ela, nada mais abala.

No caso da vírgula, é importante saber que, em alguns casos, ela não deve ser usada. Assim, não há vírgula para separar:

• Sujeito de predicado.
• Objeto de verbo.
• Adjunto adnominal de nome.
• Complemento nominal de nome.
• Predicativo do objeto do objeto.
• Oração principal da subordinada substantiva.
• Termos coordenados ligados por “e”, “ou”, “nem”.

SEMÂNTICA (ANTONÍMIA, SINONÍMIA, PARONÍMIA, HOMONÍMIA, POLISSEMIA E SEUS EFEITOS DISCURSIVOS)

Este é um estudo da semântica, que pretende classificar os sentidos das palavras, as suas relações de sentido entre si. Conheça as 
principais relações e suas características:

Sinonímia e antonímia
As palavras sinônimas são aquelas que apresentam significado semelhante, estabelecendo relação de proximidade. Ex: inteligente 

<—> esperto
Já as palavras antônimas são aquelas que apresentam significados opostos, estabelecendo uma relação de contrariedade. Ex: forte 

<—> fraco

Parônimos e homônimos
As palavras parônimas são aquelas que possuem grafia e pronúncia semelhantes, porém com significados distintos. 
Ex: cumprimento (saudação) X comprimento (extensão); tráfego (trânsito) X tráfico (comércio ilegal).
As palavras homônimas são aquelas que possuem a mesma grafia e pronúncia, porém têm significados diferentes. Ex: rio (verbo “rir”) 

X rio (curso d’água); manga (blusa) X manga (fruta).
As palavras homófonas são aquelas que possuem a mesma pronúncia, mas com escrita e significado diferentes. Ex: cem (numeral) X 

sem (falta); conserto (arrumar) X concerto (musical).
As palavras homógrafas são aquelas que possuem escrita igual, porém som e significado diferentes. Ex: colher (talher) X colher (ver-

bo); acerto (substantivo) X acerto (verbo).

Polissemia e monossemia
As palavras polissêmicas são aquelas que podem apresentar mais de um significado, a depender do contexto em que ocorre a frase. 

Ex: cabeça (parte do corpo humano; líder de um grupo).
Já as palavras monossêmicas são aquelas apresentam apenas um significado. Ex: eneágono (polígono de nove ângulos).

Denotação e conotação 
Palavras com sentido denotativo são aquelas que apresentam um sentido objetivo e literal. Ex:Está fazendo frio. / Pé da mulher.
Palavras com sentido conotativo são aquelas que apresentam um sentido simbólico, figurado. Ex: Você me olha com frieza. / Pé da 

cadeira.
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CONCEITOS BÁSICOS DE INFORMÁTICA. COMPONEN-
TES BÁSICOS DE UM COMPUTADOR: HARDWARE E 

SOFTWARE. ARQUITETURA BÁSICA DE COMPUTADO-
RES E DISPOSITIVOS PERIFÉRICOS

Hardware
Hardware refere-se a parte física do computador, isto é, são os 

dispositivos eletrônicos que necessitamos para usarmos o compu-
tador. Exemplos de hardware são: CPU, teclado, mouse, disco rígi-
do, monitor, scanner, etc.

Software
Software, na verdade, são os programas usados para fazer ta-

refas e para fazer o hardware funcionar. As instruções de software 
são programadas em uma linguagem de computador, traduzidas 
em linguagem de máquina e executadas por computador. 

O software pode ser categorizado em dois tipos:
– Software de sistema operacional
– Software de aplicativos em geral

• Software de sistema operacional
O software de sistema é o responsável pelo funcionamento 

do computador, é a plataforma de execução do usuário. Exemplos 
de software do sistema incluem sistemas operacionais como Win-
dows, Linux, Unix , Solaris etc.

• Software de aplicação
O software de aplicação é aquele utilizado pelos usuários para 

execução de tarefas específicas. Exemplos de software de aplicati-
vos incluem Microsoft Word, Excel, PowerPoint, Access, etc.

Para não esquecer:

HARDWARE É a parte física do computador

SOFTWARE São os programas no computador (de 
funcionamento e tarefas)

Periféricos
Periféricos são os dispositivos externos para serem utilizados 

no computador, ou mesmo para aprimora-lo nas suas funcionali-
dades. Os dispositivos podem ser essenciais, como o teclado, ou 
aqueles que podem melhorar a experiencia do usuário e até mesmo 
melhorar o desempenho do computador, tais como design, qualida-
de de som, alto falantes, etc.

Tipos:

PERIFÉRICOS 
DE ENTRADA Utilizados para a entrada de dados;

PERIFÉRICOS 
DE SAÍDA

Utilizados para saída/visualização de da-
dos

• Periféricos de entrada mais comuns.
– O teclado é o dispositivo de entrada mais popular e é um item 

essencial. Hoje em dia temos vários tipos de teclados ergonômicos 
para ajudar na digitação e evitar problemas de saúde muscular; 

– Na mesma categoria temos o scanner, que digitaliza dados 
para uso no computador;

– O mouse também é um dispositivo importante, pois com ele 
podemos apontar para um item desejado, facilitando o uso do com-
putador.

• Periféricos de saída populares mais comuns
– Monitores, que mostra dados e informações ao usuário;
– Impressoras, que permite a impressão de dados para mate-

rial físico;
– Alto-falantes, que permitem a saída de áudio do computador;
– Fones de ouvido.

Sistema Operacional
O software de sistema operacional é o responsável pelo funcio-

namento do computador. É a plataforma de execução do usuário. 
Exemplos de software do sistema incluem sistemas operacionais 
como Windows, Linux, Unix , Solaris etc.

• Aplicativos e Ferramentas
São softwares utilizados pelos usuários para execução de tare-

fas específicas. Exemplos: Microsoft Word, Excel, PowerPoint, Ac-
cess, além de ferramentas construídas para fins específicos.

DISPOSITIVOS DE ARMAZENAMENTO E CÓPIA 
DE SEGURANÇA

Procedimentos de backup
Backup é uma cópia dos dados para segurança e proteção. É 

uma forma de proteger e recuperar os dados na ocorrência de al-
gum incidente. Desta forma os dados são protegidos contra corrup-
ção, perda, desastres naturais ou causados pelo homem.

Nesse contexto, temos quatro modelos mais comumente ado-
tados: o backup completo, o incremental, o diferencial e o espelho. 
Geralmente fazemos um backup completo na nuvem (Através da 
Internet) e depois um backup incremental para atualizar somente o 
que mudou, mas vamos detalhar abaixo os tipos para um entendi-
mento mais completo.

• Backup completo
Como o próprio nome diz, é uma cópia de tudo, geralmente 

para um disco e fita, mas agora podemos copiar para a Nuvem, visto 
que hoje temos acesso a computadores através da internet. Apesar 
de ser uma cópia simples e direta, é demorada, nesse sentido não 
é feito frequentemente. O ideal é fazer um plano de backup combi-
nado entre completo, incremental e diferencial.

• Backup incremental
Nesse modelo apenas os dados alterados desde a execução 

do último backup serão copiados. Geralmente as empresas usam a 
data e a hora armazenada para comparar e assim atualizar somente 
os arquivos alterados. Geralmente é uma boa opção por demorar 
menos tempo, afinal só as alterações são copiadas, inclusive tem 
um tamanho menor por conta destes fatores.

• Backup diferencial
Este modelo é semelhante ao modelo incremental. A primeira 

vez ele copia somente o que mudou do backup completo anterior. 
Nas próximas vezes, porém, ele continua fazendo a cópia do que 
mudou do backup anterior, isto é, engloba as novas alterações. Os 
backups diferenciais são maiores que os incrementais e menores 
que os backups completos.
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• Backup Espelho
Como o próprio nome diz, é uma cópia fiel dos dados, mas requer uma estrutura complexa para ser mantido. Imaginem dois lugares 

para gravar dados ao mesmo tempo, daí o nome de espelho. Este backup entra em ação rápido na falha do principal, nesse sentido este 
modelo é bom, mas ele não guarda versões anteriores. Se for necessária uma recuperação de uma hora específica, ele não atende, se os 
dados no principal estiverem corrompidos, com certeza o espelho também estará.

 

SEQUÊNCIA DE BACKUP BACKUP COMPLETO BACKUP ESPELHO BACKUP INCREMENTAL BACKUP DIFERENCIAL

Backup 1 Copia tudo Seleciona tudo e 
copia - -

Backup 2 Copia tudo Seleciona tudo e 
copia

Copia as mudanças do 
backup 1

Copia as mudanças 
do backup 1

Backup 3 Copia tudo Seleciona tudo e 
copia

Copia as mudanças do 
backup 2

Copia as mudanças 
do backup 1

Backup 4 Copia tudo Seleciona tudo e 
copia

Copia as mudanças do 
backup 3

Copia as mudanças 
do backup 1

NOÇÕES DO SISTEMA OPERACIONAL WINDOWS. CONCEITOS DE ORGANIZAÇÃO E 
GERENCIAMENTO DE ARQUIVOS E PASTA

Windows 8 
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Conceito de pastas e diretórios

Pasta algumas vezes é chamada de diretório, mas o nome “pasta” ilustra melhor o conceito. Pastas servem para organizar, armazenar 
e organizar os arquivos. Estes arquivos podem ser documentos de forma geral (textos, fotos, vídeos, aplicativos diversos).

Lembrando sempre que o Windows possui uma pasta com o nome do usuário onde são armazenados dados pessoais.
Dentro deste contexto temos uma hierarquia de pastas.

No caso da figura acima temos quatro pastas e quatro arquivos.

Arquivos e atalhos
Como vimos anteriormente: pastas servem para organização, vimos que uma pasta pode conter outras pastas, arquivos e atalhos.
• Arquivo é um item único que contém um determinado dado. Estes arquivos podem ser documentos de forma geral (textos, fotos, 

vídeos e etc..), aplicativos diversos, etc.
• Atalho é um item que permite fácil acesso a uma determinada pasta ou arquivo propriamente dito.
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Área de trabalho do Windows 8

Área de transferência

A área de transferência é muito importante e funciona em segundo plano. Ela funciona de forma temporária guardando vários tipos 
de itens, tais como arquivos, informações etc.

– Quando executamos comandos como “Copiar” ou “Ctrl + C”, estamos copiando dados para esta área intermediária.
– Quando executamos comandos como “Colar” ou “Ctrl + V”, estamos colando, isto é, estamos pegando o que está gravado na área 

de transferência.

Manipulação de arquivos e pastas

A caminho mais rápido para acessar e manipular arquivos e pastas e outros objetos é através do “Meu Computador”. Podemos execu-
tar tarefas tais como: copiar, colar, mover arquivos, criar pastas, criar atalhos etc.
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Uso dos menus

Programas e aplicativos

Interação com o conjunto de aplicativos

Vamos separar esta interação do usuário por categoria para entendermos melhor as funções categorizadas.

Facilidades

O Windows possui um recurso muito interessante que é o Capturador de Tela, simplesmente podemos, com o mouse, recortar a parte 
desejada e colar em outro lugar.

Música e Vídeo
Temos o Media Player como player nativo para ouvir músicas e assistir vídeos. O Windows Media Player é uma excelente experiência 

de entretenimento, nele pode-se administrar bibliotecas de música, fotografia, vídeos no seu computador, copiar CDs, criar playlists e etc., 
isso também é válido para o media center.
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ASPECTOS FILOSÓFICOS DA EDUCAÇÃO ‐ O PEN‐
SAMENTO PEDAGÓGICO MODERNO: ILUMINISTA, 

POSITIVISTA, SOCIALISTA, ESCOLA‐NOVISTA, FENO‐
MENOLÓGICO‐EXISTENCIALISTA, ANTIAUTORITÁRIO, 

CRÍTICO

A Filosofia é um estudo relacionado à existência, ao conheci‐
mento, a verdade, aos valores morais e estéticos, a mente e a lin‐
guagem. Seus métodos estão caracterizados pela argumentação.

Sua importância para a compreensão da sociedade e do mundo 
é para quebrar barreiras para que o indivíduo através de seu esforço 
obtenha um estado pleno de satisfação, ocasionando um momento 
de felicidade.

Através da argumentação podemos quebrar as barreiras dos 
nossos preconceitos, ideias erradas, de nossa realidade que não 
queremos mudar. Melhoramos nossas ideias, decisões e agimos 
melhor, já que nossas ações se baseiam naquilo que pensamos.

Já os problemas que a filosofia apresenta ajudam‐nos a com‐
preender melhor o mundo, fazendo‐nos ter uma atitude critica em 
relação às respostas e soluções apresentadas para os problemas da 
sociedade, com o objetivo de termos um mundo cada vez melhor 
para todos.

Mas enfrentamos grandes dificuldades para implementar esta 
disciplina no currículo escolar por diversos motivos.

Por parecer ser uma disciplina de resultados substancias, por 
acreditar ser uma disciplina especulativa, que lida com problemas 
que ninguém sabe resolver. Então o que ensinar? Como lidar com a 
diversidade de teorias defendidas? Qual a competência e conteúdo 
central?

Temos também a cultura autoritária, onde encontramos dificul‐
dade em questionar os grandes filósofos do passado, onde apenas 
poderemos estudar e expor as ideias de tal filosofo, sendo assim, 
estaremos estudando a historia da filosofia.

Filosofar não é fazer relatórios sobre o que os filósofos pensam, 
e sim, fazer o que os filósofos fazem.

O contexto da Educação no século XXI e as desigualdades so-
ciais

A educação no século XXI tem como objetivo a transformação 
social, onde o educador provocará no educando o busca pela des‐
coberta, pela pesquisa, por solucionar problemas.

Mas essa realidade ainda está longe do alcance de todos os 
alunos. Percebemos claramente a desigualdade na educação entre 
os que têm um poder aquisitivo maior e os que dependem de uma 
educação custeada pelo governo.

Já temos salas de aulas interativas, onde o aluno é um desco‐
bridor, um solucionador de problemas, um pesquisador e critico.

Enquanto em outros lugares, a realidade é que muitas escolas 
nem tem carteiras e cadeiras escolares adequadas, salas de aula 
equipadas, livros didáticos, professores preparados.

Essa desigualdade absurda é reflexo de um governo que não 
tem princípios com a educação. Vem de uma cultura onde o gover‐
no é favorecido com a ignorância de seu povo. Onde a educação 
acaba por fazer o que a classe dominante lhes impõe.

A Indústria Cultural e sua interferência na realidade da Edu-
cação contemporânea

A educação brasileira tem seus pontos altos e baixos, infeliz‐
mente a educação não é de qualidade para todo o indivíduo, pois 
a realidade social em que cada individuo se insere é diferente, a 
desigualdade social faz com que uns tenham uma educação de nível 
e outros não, ou seja, educação de qualidade é para poucos.

Segundo Otaíza de O. Romanelli (1986, p. 23), a educação no 
Brasil é profundamente marcada por desníveis e, por isso, a ação 
educativa se processa de acordo com a compreensão que se tem 
da realidade social em que se está submerso. Nesse processo, dois 
aspectos se distinguem: o gesto criador – que resulta do fato de o 
homem “estar‐no‐mundo e com ele relacionar‐se” transformando‐
‐o e transformando‐se; e o gesto comunicador– que o homem exe‐
cuta e, assim, transmite a outros os resultados de sua experiência.

Como podemos ver a educação brasileira sofre muitos impac‐
tos, dentre eles o da política, onde quem quer entender a educação 
não poderá jamais ignorar tais questões, pois estão diretamente 
envolvidas no processo educativo, já que se apresenta como um 
jogo que mostra uma realidade deturpada, colocando‐se assim aci‐
ma de prioridades educativas, pois os interesses dos poderosos me‐
nosprezam o que realmente tem valor no contexto social em que o 
homem é inserido.

Outro fator não menos importante e cada dia mais real no meio 
educativo que deve ser levado em conta, mas ainda não é reconhe‐
cido é a indústria Cultural que a cada dia que passa com a globaliza‐
ção vem sendo inserida em várias áreas sociais, invadindo também 
o contexto escolar e não percebemos tal influência por que tam‐
bém já fomos dominados pela indústria cultural.

Indústria Cultural é um termo concebido pelos teóricos Ador-
no e Horkheimer

Segundo Adorno e Horkheimer o produto cultural perde seu 
brilho, sua unicidade, sua especificidade de valor de uso quando se 
transforma em valor de troca, assim dissolvendo a verdadeira arte 
ou cultura, portanto acaba por cegar os homens da modernidade 
de massa, ocupando assim o espaço vazio que ficou deixado para o 
lazer, fazendo‐nos ser irracionais e não percebermos a injustiça do 
sistema capitalista. Para que a população tenha fácil acesso a Indús‐
tria Cultural tem‐se a televisão, ela chega ás escolas quer através de 
programas do governo ou levada pelos próprios gestores, professo‐
res, alunos e funcionários escolares.

Em fim a Indústria Cultural já esta inserida no cotidiano do ser 
humano, e este não cosegue mais viver sem consumir tudo que lhe 
é oferecido através da mídia.

Com isso a própria escola acaba criando pequenos consumido‐
res, fazendo‐os querer cadernos, agendas de marcas renomadas, 
Hello Kit, Xuxa, Justin Beaber entre outros, isso quando a própria 
escola, no caso, as particulares adotam o uso obrigatório de agen‐
das.

Com tudo isso esquecemo‐nos de fazer uso da Filosofia da Edu‐
cação que aprendemos nos cursos de formação, esquecemo‐nos 
de colocar em prática os ensinamentos aprendidos nos tornando 
pessoas manipuláveis sem que saibamos dialogar com aquilo que 
lemos e fazemos deixando de refletir e analisar profundamente 
nosso comportamento.

A teoria de Pierre Boudieu vem mostrar a realidade da edu-
cação no Brasil

Até que ponto a teoria do autor se aplica à nossa realidade?
A desigualdade na educação cada vez mais vem se destacando 

a olhos vistos, devido a vários motivos descritos por Pierre Boudieu, 
realmente sendo o papel da escola não transformar, e sim, reprodu‐
zir e reforçar as desigualdades sociais.

Sem incentivo e investimento por parte do governo, as escolas 
e educadores enfrentam a realidade de cada aluno e comunidade 
onde está localizada a escola, fazendo com que o conhecimento, 
postura e habilidades que o aluno traz da vida sejam reproduzidos 
na sala de aula, ao invés da escola começar do zero e superar as 
deficiências de conhecimento de cada aluno.
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Temos salas de aulas superlotadas, poucos professores e pro‐
fessores com muitas disciplinas, sem tempo ou condição de investi‐
rem melhor em suas atuações em sala de aula.

Hoje em dia temos ONGs e movimentos de pessoas com po‐
der aquisição melhor, para incentivar pequena parte de crianças a 
terem aulas de reforço e complementação curricular, para diminuir 
a desigualdade, lembrando que a parte atingida é muito pequena.

Vemos que a cada dia as famílias que tem condições financei‐
ras estáveis, transferirem seus filhos para escolas particulares, para 
terem uma educação melhor.

Realmente o pessimismo de Bourdieu tem fundamentos con‐
cretos de que a competição escolar tomou âmbito incontornável, 
sem perspectivas de superação, por motivos culturais e governa‐
mentais.1

Pensamento Pedagógico Moderno
O pensamento pedagógico moderno caracteriza‐se pelo realis-

mo. 
A educação e a ciência eram consideradas um fim em si mes‐

mo.
O Pensamento Pedagógico Moderno foi sendo estruturado 

num contexto de transformações sob diferentes dimensões da vida 
social. Estariam lançadas as primeiras idéias culturais e científicas 
que comporiam um conjunto de instituições de socialização e de 
produção do conhecimento que nos acostumamos a compreender 
como estruturas do mundo moderno.

Do ponto de vista epistemológico, de uma filosofia do conhe‐
cimento, pode‐se dizer que o primado da razão e da luz, naquele 
tempo/espaço estabeleceu‐se a partir de idéias literárias e científi‐
cas Renascentistas. Séculos após, o pensamento iluminista (huma‐
nista moderno) europeu está pautado em processos significantes 
de transformações no setor de produção, mas também dos estilos 
de consumo de grupos sociais burgueses. Entre os séculos XVII e 
XIX as Revoluções Científicas, Burguesas conduziriam o imaginário 
coletivo para a adoção de uma perspectiva racional de progresso, 
cuja tônica dar‐se‐ia pelo desenvolvimento técnico e burocrático, 
de produção e científico das sociedades européias modernas e da 
América do Norte no século XIX, ainda o pensamento racional. Para 
Narodowski: a revolução industrial necessita tornar suas a física de 
Galileu, os princípios matemáticos newtonianos, a química de La-
voisier e a astronomia de Kepler, pois são esses os princípios teóricos 
que se encontram em condições de acudir para resolver as questões 
de tecnologia aplicada que irão se suscitando com base nos pro-
blemas gerados pela produção de mercadorias em grande escala. 
Os fundamentos dessas ciências haviam preexistido a seu uso tec-
nológico concreto durante dois séculos, mas foi necessário que um 
sujeito social - nesse caso, a burguesia industrial européia - pudes-
se absorvê-los e ressignificá-los de um modo particular e conforme 
suas necessidades históricas (p.2).

O mundo Ocidental gradativamente passou a substituir a fé, as 
trocas simbólicas graciosamente vindas das dádivas da natureza, 
ou vindas de dádivas da Igreja pela ordem política, cultural, cien‐
tífica e de trabalho do projeto de modernidade fundamentado no 
contrato social entre homens livres visando o bem comum. As re‐
presentações da pedagogia moderna estão nesse espaço/tempo de 
idéias das primeiras descobertas de um humanismo europeu que 
aos poucos romperia com o humanismo católico. Na verdade desde 
os Trezentos e Quatrocentos, segundo Manacorda (1992), a socie‐
dade ensaiava mudanças, pois já estavam instalados os alicerces da 
modernidade, por exemplo, o progresso científico vindo das primei‐
ras Escolas que originaram as primeiras Universidades, em 1300, 
mesmo essas tendo sido orientada pelo catolicismo. É esse o marco 
temporal que repousavam os primeiros mestres livres, localizados 

1 Fonte: www.portaleducacao.com.br

em cidades comunais que protagonizaram a instrução dos artesãos 
e mercadores, da aprendizagem matemática pelos livros de conta‐
bilidade, cuja prática pedagógica livre visava à formação escolástica 
e ainda a profissionalizante. Estaria nesse período, sobretudo o es-
pírito do humanismo moderno (Capítulo VI a VII), um humanismo 
que, segundo Manacorda, fazia

“autocrítica dos seus aspectos pedantescos e fossilizantes, liga-
dos ao mero culto formal das letras e das palavras, ao novo confor-
mismo gramatical e estilístico (...) amplia-se o próprio quadro de  
atenção das palavras às coisas, do mundo antigo à atualidade, ou 
como diz Machiavelli, da ‘contínua lição dos antigos’ à “observação 
da realidade efetiva’ e interferem autorizadamente junto ao poder 
político para sugerir uma nova e diferente organização da cultura e 
da instrução (p.185).

Para Sacristán (1999) a educação é tida como ideal de progres‐
so. Como utopia de modernidade cultural e material, a educação 
ganha discussão central em meio intelectual, cuja defesa pela esco‐
larização das massas em bases da ciência era o mote para as socie‐
dades modernas  alcançarem a melhoria nas condições produtivas 
e de existência. Portanto, tornou‐se uma perspectiva da sociedade 
entre os séculos XVII a XIX alcançar o ideal de universalização da  
educação como pressuposto de avanços nos conhecimentos téc‐
nicocientíficos, mas também no desenvolvimento tanto material 
quanto espiritual da humanidade. (p.151).

A Educação na Modernidade: algumas ideias
Objetivamos nesse trabalho demonstrar as raízes/relações 

históricosociais do pensamento pedagógico moderno. A história 
das idéias pedagógicas associa‐se à idéia de progresso pela via da 
educação como fator de desenvolvimento social, que se daria pela 
inclusão dos indivíduos, obviamente respeitando um sistema de 
hierarquização nos processos de produção  capitalista, (industria‐
lização). A racionalização das estruturas (instituições burocráticas) 
dependia da disseminação de idéias que consolidariam um imagi‐
nário coletivo de progresso pelo avanço técnico‐científico. Assim, a 
Educação Geral ou Profissionalizante passaram a ser uma “atividade 
instrucional e instrumental” universalizada para atender os traba‐
lhadores livres e filhos, mas não como prática social formadora de 
homens partícipes do projeto societário moderno.

Gadotti (2001), em seu livro sobre as idéias pedagógicas, res‐
salta que o período compreendido como predominante de uma 
pedagogia moderna (Capítulo 6) representa um estágio em que a 
educação se configuraria na perspectiva de caráter intencional ou 
instrucional. Um processo sociocultural de muitas mudanças nas 
instituições tradicionais, pois o que era ensinado em muitos locais 
fora considerado obsoleto ou tendencioso, uma vez que no início a 
educação intencional esteve a serviço da classe dominante, o clero 
e a monarquia.

Na visão de Moacir Gadotti a mudança deu‐se por descobertas 
dos primeiros humanistas mais desapegados do humanismo católi‐
co, tais como os ligados às ciências, dentre outros, René Descartes e 
a sua grande obra o “Discurso do Método”, que remete aos quatro 
grandes princípios, tais como: “jamais tomar alguma decisão sem 
conhecê‐la evidentemente como tal; dividir todas as dificuldades 
quantas vezes forem necessários antes de resolvê‐las; organizar os 
pensamentos começando pelas mais simples até as mais difíceis; 
e fazer uma revisão geral para não omitir nada”. Essas premissas 
de Descartes constituem hoje como uma visão científica que pode 
ser relativizada, porque estando fora do contexto natural ou social 
daquela época, na atualidade podemos flexibilizar com mais outros 
princípios metodológicos, o que nos leva a crer que de acordo com 
os demais fundamentos científicos das diversas áreas das ciências 
naturais, o paradigma cartesiano não serve como único modelo 
analítico.
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Em Manacorda (1992) estão entre os séculos XVI e XVIII as 
idéias que corroboraram para a organização de um pensamento 
moderno no âmbito da educação. Muitas dessas idéias surgiram em 
meio a Reforma (Luterana) e a Contra‐Reforma Católica, fato que 
acabou por consolidar alguns conhecimentos sobre ensino e apren‐
dizagem. Não tardou para que os processos educacionais entre os 
séculos XVII e XVIII balizassem os ensinamentos por meio da ado‐
ção de livros e textos literários de, por exemplo, Rabelais, Diderot, 
Rousseau, Bacon e Locke3. Tal literatura contribuiu para a educação 
das crianças fora da visão disciplinador‐moralista, o que propiciou 
a abertura para uma estrutura pedagógica tal como pressupunha 
Rousseau em Emílio. Também contribuiu com a  propagação de pro‐
postas educacionais envolvendo aspectos formativos de natureza 
mais científica voltada para a instrução‐trabalho, como foi o caso da 
profissionalização dos droguistas, herborístas, contadores e boticá-
rios, por exemplo. 

Em Libâneo (1992), o protagonista do pensamento pedagógico 
moderno está representado por João Amos Comênio, do século XVII. 
Como pastor protestante, ligado aos ensinamentos de seu rebanho, 
interessou‐se pela teoria didática ao associar processos de ensi‐
no aos de aprendizagem. Ele ficou reconhecido pela obra Didacta 
Magna, tida não apenas como um método pedagógico para ensinar 
com rapidez as letras e às ciências, mas, sobretudo, como uma obra 
de princípios pedagógicos, psicológicos e filosóficos. Libâneo reme‐
te as idéias de Comênio tangenciando um período de avanços no 
campo da Filosofia e das Ciências, como as grandes transformações 
nas técnicas de produção, em contraposição às “idéias conservado-
ras da nobreza e do clero. O sistema capitalista, ainda insuficiente, 
já influenciava a organização da vida social, política e cultural (...) a 
Didática de Amos Comênio se assentava nos seguintes princípios: 1) 
a finalidade da educação é conduzir à felicidade eterna com Deus, 
pois é uma força poderosa de regeneração da vida humana. Todos 
os homens merecem a sabedoria (...) o homem deve ser educado 
de acordo com o seu desenvolvimento natural (...) a assimilação de 
conhecimentos não se dá instantaneamente, como se o aluno regis-
trasse de forma mecânica (...) o método intuitivo consiste, assim, 
na observação direta, pelos órgãos dos sentidos, das coisas, para o 
registro das impressões” (p. 58)

Segundo Gadotti (2001) a idéia central de Comênio era a de 
que: a escola ao invés de ensinar palavras, deveria ensinar o conheci-
mento das coisas. Na visão de Manacorda (1992) no plano do pensa‐
mento pedagógico e da prática didática, o mérito de Comênio estivera 
na pesquisa e na valorização de todas as metodologias de ensino que 
na atualidade chamaríamos de método ativo e que desde os primeiros 
passos do humanismo começaram a ser experimentadas.

Neste contexto, é que John Loke é tido como um dos importan‐
tes pensadores da política e da sociedade moderna, combatendo o 
inatismo, segundo Manacorda, ele disse que nada existe em nossa 
mente que não tenha origem em nossa própria mente. Por isso va‐
lorizava a educação das crianças, na medida em que ele entendia 
ser essa prática educativa infantil uma forma de preparar os adul‐
tos, que poderiam ser profissionais ou dirigentes, o que para Locke 
remetia a presença do professor numa ação ativa sobre a mente 
do educando. Para Manacorda “o espírito das novas classes diri‐
gentes encontrava sua expressão no pensamento de Locke que se 
preocupava com a educação do gentleman (...) quanto às classes 
populares, ele se preocupava em prover as crianças, que viviam 
dos subsídios paroquiais com base na lei de pobres, com escolas 
tradicionais que preparavam para as atividades relacionadas com a 
indústria fundamental do país” (p.225).

Para Moacir Gadotti, o pensamento pedagógico moderno ca‐
racterizava‐se pelo realismo, o que pressupunha a universalização 
da educação para manter o funcionamento das estruturas racio‐
nais. Assim, as idéias de Francis Bacon dividem as ciências e ainda 
ressaltavam que saber é poder sobre tudo.

Ainda, no dizer de Gadotti, de “humanista a educação tornou‐
‐se científica (...) o conhecimento só tinha valor quando preparava 
para a vida e para a ação”. (p.154). O século XVII traria a luta das 
camadas populares pelo acesso à escola, portanto, a classe traba‐
lhadora que surgia como livre para vender a sua força de trabalho, 
podia e devia ter um papel na mudança social. Também neste pe‐
ríodo, surgiram várias ordens religiosas católicas que se dedicavam 
à educação popular. Muitas dessas escolas ofereciam ensino gratui‐
to na forma de internato. Tratava‐se de uma educação filantrópica 
e assistencial. 

Tangenciando o século XIX e início do século XX, por lá o po‐
sitivismo comtiano (Conte) e spenceriano (Spencer) era focado na 
produção dos homens europeus e brasileiros de ciência, letras e 
filosofia. A missão desses homens primava pela organização das 
instituições sociais e  políticoburocráticas de ensino‐pesquisa. Após 
algumas buscas em autores e dicionários da área de ciências hu‐
manas e sociais, percebemos que, embora muitos dos “Homens de 
ciência e da política” tivessem se apoiado em Stuart Mill, H. Spen‐
cer e C. Darwin, foi principalmente em August Comte onde eles 
encontraram a matriz de suas formulações empírico‐teóricas, que 
sustentaram a pesquisa e ensino das Escolas positivistas do Brasil. 

No Dicionário de Ciências Sociais da Fundação Getúlio Vargas 
(1986) encontra‐se a explicação sobre a obra de Comte, segunda 
a qual ele chegou à Lei da Classificação, especulando sobre uma 
visão paradigmática de ciências, ordenadamente compreendida em 
termos de uma crescente complexidade, indo da matemática, as‐
tronomia, física, química, biologia e sociologia à moral. 

Pode‐se destacar como um aspecto interessante na lógica de 
Comte o fato dele considerar que algumas ciências complexas, 
como a biologia, possuíam laços estreitos com a matemática, a quí‐
mica, a sociologia e a moral. No entanto, os laços que as uniam só 
poderiam ser explicados cientificamente pela “superioridade” de 
alguns fenômenos em relação aos outros, considerados inferiores. 
Segundo Comte, não se reduz a sociedade apenas pelo viés da eco‐
nomia política ou a elucubrações metafísicas; metodologicamente 
a racionalidade positiva se instala no raciocínio dedutivo‐indutivo, 
daí vimos germinar o experimentalismo. Para Comte, portanto, é 
necessário “induzir para deduzir a fim de construir. A construção 
constitui a síntese total dos conhecimentos humanos” (p.938).

A partir das informações do Dicionário, pudemos constatar que 
Comte acreditava no progresso científico como um fator distintivo 
da Modernidade e as suas instituições, pois pressupunha que corro‐
boraria, entre outras coisas, para o progresso da indústria e do co‐
mércio com vistas à continuidade da vida humana. Naquela época 
Comte entendia que “o espírito positivo e a noção de humanidade 
poderão criar uma comunhão intelectual que dê novas bases à con‐
dição humana. Cheio de otimismo, ele propõe a instituição de um 
comitê positivo, destinado a organizar a república ocidental, o que 
corresponde hoje à comunidade européia” (p.938).

Muitos teóricos, literatos e cientistas contribuíram para o pen‐
samento pedagógico moderno nas sociedades Ocidentais, contudo 
neste trabalho tratamos a nossa abordagem a partir de uma breve 
história das idéias. 

No Brasil e no mundo Ocidental como um todo, para Libâ‐
neo as idéias pedagógicas de Comênio, Rousseau, Locke e outros 
formaram a base do pensamento pedagógico europeu moderno, 
difundido depois por todo o mundo, demarcando as concepções 
pedagógicas que hoje são conhecidas como Pedagogia Tradicional e 
Pedagogia Renovada. Mas a pedagogia Renovada agrupa correntes 
que advogariam pela renovação da Pedagogia Tradicional. A peda‐
gogia ocidental de meados e fins do século XIX resolveria os proble‐
mas colocados pelas discussões com as distintas alternativas e se 
encaminharia a configurar naquela época o futuro das disciplinas e 
campos de estudo pedagógico da escolarização. Nesse processo de 
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uma pedagogia que inicia na modernidade, as experiências e teo‐
rias precursoras originárias nos três séculos (XVI, XVII, XVIII) deram 
características típicas à consolidação da pedagogia  moderna ins‐
talada no século XIX e XX, mas que ainda têm representações em 
pleno século XXI.

A Escola Nova no Brasil (defendida por Anísio Teixeira) e na 
América do Norte teve muita influência de John Dewey (1859‐
1952), que fora um educador e filósofo americano motivado pelo 
movimento de renovação da educação. Ele teve inspirações nas 
idéias de Rousseau, por exemplo. No entendimento de Dewey a 
escola não é uma preparação para a vida social e produtiva, é a 
própria vida, é o resultado da interação entre a vida do indivíduo e 
a experiência de estar vivendo. Segundo Libâneo (1992) tal inspira‐
ção deveu‐se pela abordagem de ensino centrada numa concepção 
nova baseada nas necessidades e interesses imediatos das crianças. 
A luta de Rousseau se contrapunha as práticas escolares moralistas, 
disciplinadoras e de memorização baseada na educação da Idade 
Média, cuja objetividade era voltada para o poder da religião se in‐
filtrando nas diversas esferas da vida social.

Para Manacorda “a emancipação das classes populares e das 
mulheres e expansão da instrução seguem, pois, pari passu”. Nesse 
contexto, os sujeitos exigiam mudanças nas condições sociais para 
criação de sistemas de ensino e instrução gratuitos e laicos. A rela‐
ção educação-sociedade pressupunha dois aspectos fundamentais 
“na prática e na reflexão pedagógica moderna: o

primeiro é a presença do trabalho no processo de instrução 
técnicoprofissional, que tenderia para todos (...) o segundo foi à 
descoberta da psicologia infantil com as suas experiências ‘ativas’“ 
(p.305). Então a “nova escola” moderna estaria no século XIX e XX 
centrada nas possibilidades de preparar homens para o desenvol‐
vimento objetivo das capacidades produtivas da Revolução Indus‐
trial, onde a idéia de investir na educação da criança exaltaria a 
natureza espontânea (Rousseau viu isso) para que a sua psique ao 
longo da escolarização aderisse à perspectiva de uma valorização 
de instrução para a revolução democrática e científica. A pedagogia 
moderna caminhou com a idéia de uma nova escola que, por conse‐
guinte, seria um laboratório da pedagogia ativa, uma contribuição 
do positivismo e do pragmatismo científico que tal dogma (corrente 
filosófica) preconizaria contra a doxa (popular). A “instrução públi‐
ca” ou a “educação popular” se convertem nos conceitos que farão 
referência a esta nova fase, já definitivamente consolidada, da es‐
colaridade moderna. 

Todo o enfoque de caráter mais histórico e social aqui aborda‐
do caracteriza‐se como uma tentativa de demonstrarmos algumas 
das influências de idéias que circulavam na sociedade Ocidental  
daqueles séculos para a organização do pensamento pedagógico 
moderno. O estudo dos fundamentos da educação vale para que 
possamos compreender que mesmo na alta modernidade do sé‐
culo XXI ainda se fazem presentes nos processos instrucionais do 
ensino superior algumas concepções e ações didáticopedagógicas 
cunhadas nas bases das Revoluções científicas e sociais.2

Vejamos agora algumas correntes pedagógicas do pensamento 
moderno.

Pensamento Pedagógico Iluminista 
A Idade Moderna (453‐1789), período no qual predominou o 

regime absolutista, que concentrava o poder no clero e na nobreza, 
teve fim com a Revolução Francesa que já se encontrava no discurso 
dos grandes pensadores e iluministas (ilustrados‐enciclopedistas) 
contra o obscurantismo da Igreja e a prepotência dos governantes.

Destaques Iluministas‐ JEAN‐JACQUES ROUSSEAU 
(1712‐1778)‐Inaugurou uma nova era na história da educação, 
constituindo um marco entre a velha e nova escola, suas obras são 

2 Fonte: www.ia.ufrrj.br

lidas até hoje: Sobre a desigualdade entre os homens, o Contrato 
Social e Emílio.Cabe a Rosseau a relação entre a educação e a po‐
lítica. Centraliza pela primeira vez o tema da infância na educação. 
A partir dele a criança não seria mais considerada um adulto em 
miniatura, considerando ainda que a criança nasce boa, o adulto 
com sua falsa concepção, é que perverte a criança.Coloca o autor 
que o século XVIII é político‐pedagógico por excelência, pois neste 
momento as camadas populares reivindicam ostensivamente mais 
saber e educação pública. Pela primeira vez o estado instituiu a 
obrigatoriedade escolar (Prússia 1717).

Na Alemanha cresce a intervenção do Estado na educação, 
criam‐seEscolas Normais, princípios e planos que desembocam na 
grande revolução pedagógica nacional francesa no final do século. 
Foi durante os seis anos de Revolução Francesa que se discutiua 
formação do cidadão através de escolas.A escola pública é filha da 
revolução francesa. Mesmo assim, com o intuito de ser para todos 
,ainda era elitista:Só os mais capazes podiam prosseguir até a uni‐
versidade. O iluminismo procurou libertar o pensamento da repres‐
são, acentuou o movimento pela liberdade individual buscando 
refúgio na natureza: O ideal da vida era o “bom selvagem”, livre de 
todos os condicionamentos sociais. É evidente que essa liberdade 
só podia ser praticada por uns poucos, aqueles que, de fato,, livres 
do trabalho material, tinham sua sobrevivência garantida por um 
regime econômico de exploração do trabalho.

A idéia da volta ao estado natural do homem é demonstrada 
pelo espaço que Rosseau dedica à descrição imaginária da socie‐
dade existente entre os homens primitivos, usando como exemplo 
os índios que viviam nas Américas. A educação não deveria apenas 
instruir, mas permitir que a natureza desabrochasse na criança; não 
deveria reprimir ou modelar. Assim, Rosseau é o precursor da es‐
cola nova, que inicia no século XIX e teve grande êxito na primeira 
metade do século XX, sendo ainda hoje muito viva, tendo influen‐
ciado educadores da época como Froebel.É de Rosseau a idéia de 
dividir a educação em três momentos: o da infância(idade da natu‐
reza ‐ até 12 anos), o da adolescência(idade da força, da razão e das 
paixões‐12 aos 20 anos) e o da maturidade(idade da sabedoria e do 
casamento dos 20 aos 25 anos). É através de Rosseau que a escola 
passa do controle da Igreja para o Estado. Foi através do crescente 
poder da sociedade econômica que a burguesia estabeleceu o con‐
trole civil, não religioso da educação.

Exigências populares fizeram parte da Revolução francesa, en‐
tre elas um sistema educacional, a Assembléia Constituinte de 1789 
elaborou o projeto de CONDORCET (1743‐1794) que propôs o ensi‐
no universal para eliminar a desigualdade. Porém a educação pro‐
posta não era exatamente a mesma para todos, pois considerava 
a desigualdade natural entre os homens. Condorcet foi partidário 
da autonomia do ensino: cada indivíduo deveria conduzir‐se por 
si mesmo, era ardoroso defensor da educação feminina para que 
as mães pudessem educar seus filhos. Ele considerava as mulheres 
mestras naturais. A educação impulsionada pela Revolução France‐
sa, através da burguesia tinha clareza do que queria da educação: 
trabalhadores com formação de cidadãos partícipes de uma nova 
sociedade liberal e democrática. No final a própria revolução recu‐
sou o programa de educação universal criada por ela mesma.

O idealizador dos jardins de infância foi FROEBEL (1782‐1852). 
Para ele o desenvolvimento da criança dependia de uma atividade 
espontânea (o jogo), uma atividade construtiva (o trabalho manual) 
e um estudo da natureza. Através da expressão corporal, o dese‐
nho, o brinquedo, o gesto, enfim a auto‐atividade representava o 
método e a base de toda a instrução. Froebel inspirou fabricantes 
de brinquedos, bem como a expansão de jardins de infância fora da 
Europa. John Dewey, um dos fundadores do pensamento escalono‐
vista, também foi por ele influenciado.



CONHECIMENTOS  PEDAGÓGICOS

5

Mas nesta escola européia, a burguesia percebeu a necessida‐
de de oferecer instrução mínima, para a massa trabalhadora, sendo 
que a educação se dirigiu para a formação do cidadão disciplinado.

EMANUEL KANT, alemão, (1724‐1804) outro grande teórico 
que obteve nesse período reconhecimento, foi Descartes susten‐
tando que todo o conhecimento era inato e Locke que todo saber 
era adquirido pela experiência. Kant supera essa contradição, mes‐
mo negando a tória platônico‐cartesiana das idéias inatas, mostrou 
que algumas coisas eram inatas, como a noção de tempo e espaço, 
que não existem como realidade fora da mente, mas apenas como 
formas para pensar as coisas apresentadas pelos sentidos. Kant era 
um admirador de Rousseau, acreditava que o homem é o que a 
educação faz dele através da disciplina, da didática, da formação 
moral e da cultura.

Kant (descobriu o que a ciência moderna considera como acul‐
turação, socialização e personalização) não considerava espaço, 
tempo, causalidade e outras relações como realidades exteriores. 
Outros filósofos como HEGEL (1770‐1831) acabaram negando a 
existência de qualquer objeto fora da mente: é o idealismo subjeti‐
vo e absoluto que mais tarde será rebatido por Karl Marx. Para Kant 
era o sujeito que devia cultivar‐se, civilizar‐se para assim responder 
à natureza. Assim para atingir a perfeição o homem precisa de dis‐
ciplina, que domina as tendências instintivas, da formação cultural, 
da moralização, que forma a consciência do dever e da civilização 
como segurança social. Kant era menos otimista que Rosseau, sus‐
tentava que o home não pode ser considerado inteiramente bom, 
mas é capaz de elevar‐se mediante esforço intelectual contínuo e 
respeito às leis morais.

PESTALOZZI (1746‐1827) desejava a reforma da sociedade atra‐
vés da educação das classes populares, mas ele não foi apenas um 
teórico, pois ele mesmo colocou‐se aserviço de suas idéias criando 
um instituo para crianças órfãsdas camadas populares, onde mi‐
nistrava uma educação em contato com o ambiente imediato, se‐
guindo objetiva, progressivae gradualmente um método natural e 
harmonioso .Mas ele fracassou em seu propósito, não obteve os 
resultados esperados, mas suas idéias são debatidas até hoje e al‐
gumas foram incorporadas à pedagogia contemporânea.

HERBART (1776‐1841) foi professor universitário, mais teórico 
do que prático, é considerado um dos pioneiros da psicologia cientí‐
fica. Dividiu o processo de ensino em quatro passos formais:

1º) Clareza na apresentação do conteúdo(demonstração do 
objeto);

2º) Associação de um conteúdo com outro assimilado anterior‐
mente pelo aluno(etapa da comparação);

3º) Ordenação e sistematização dos conteúdos(etapa da gene‐
ralização);

4º) Aplicação a situações concretas dos conhecimentos adqui‐
ridos(etapa da aplicação);

E ainda os objetos deveriam ser apresentados segundo os in‐
teresses dos alunos e segundo suas diferenças individuais, por isso 
seriam múltiplos e variados.

Embora a doutrina francesa tenha ascendido com idéias de li‐
berdade, para a burguesia nascente a liberdade servia para outro 
fim: a acumulação de riqueza. Se de um lado havia a idéia dos ilu‐
ministas intelectuais que fundamentavam a noção de liberdade na 
própria essência do homem, de outro Aldo a burguesia entendia 
como a liberdade em relação aos outros homens. Surge a idéia da 
livre iniciativa sempre associada a idéia de liberdade.Para os libe‐
rais os homens tem diferentes níveis de riqueza, pois são diferentes, 
pois basta ter talento e aptidão, associados ao trabalho individual, 
para adquirir propriedade e riqueza.

Embora constituída de grandes idéias, a nova classe mostrou 
muito cedo, ao apagar das luzes das Revoluções de 1789, que não 
estava de todo sem eu projeto a igualdade os homens na sociedade 

e na educação. Uns acabaram recebendo mais educação do que ou‐
tros. Aos trabalhadores diriam ADAM SMITH (1723‐1790), econo‐
mista político burguês, será preciso ministrar educação apenas em 
conta‐gotas. A educação popular deveria fazer com que os pobres 
aceitassem de bom grado a pobreza, como afirmara o PESTALOZZI. 
Assim, essa concepção dualista: à classe dirigente a instrução pra 
governar e à classe trabalhadora a educação para o trabalho, dando 
origem no século XIX ao pensamento pedagógico positivista.3

No Pensamento Pedagógico Iluminista Jean Jacques Rousseau 
(1712‐1778) resgata a relação entre a educação e a política. Centra‐
liza, pela primeira vez, o tema da infância na educação. 

A partir dele, a criança não seria mais considerada um adulto 
em miniatura: ela vive em um mundo próprio que é preciso com‐
preender. 

A criança nasce boa, o adulto, com sua falsa concepção da vida, 
é que perverte a criança.

No pensamento pedagógico Positivista Augusto Comte e Karl 
Marx foram dois expoentes, a tendência cientificista ganhou força 
na educação como desenvolvimento da sociologia em geral, e da 
sociologia da educação. Um dos principais teóricos da sociologia da 
educação foi Emile Durkheim.

Pensamento Pedagógico Positivismo
Comte foi o pai do Positivismo, corrente filosófica que busca 

explicar as leis do mundo social com critérios das ciências exatas e 
biológicas. Foi também o grande sistematizador da sociologia, di‐
vidindo a sociologia em duas áreas: a estática social e a dinâmica 
social.

“No entender de Comte, a sociedade apresenta duas leis fun-
damentais: a estática social e a dinâmica social. De acordo com a 
lei da estática social, o desenvolvimento só pode ocorrer se a socie-
dade se organizar de modo a evitar o caos, a confusão. Uma vez 
organizada, porém ela pode dar saltos qualitativos, e nisso consiste 
a dinâmica social. Essas duas leis são resumidas no lema ‘ordem e 
progresso’” (VASCONCELOS apud LAGAR et al., 2013, p. 18)

A defesa do Positivismo é de que somente o conhecimento 
científico é verdadeiro, não se admitindo como verdades as afirma‐
ções ligadas ao sobrenatural, à divindade. Relacionado ao último 
caso, Comte chegou a criar uma nova ordem espiritual, onde a di‐
vindade não seria venerada, somente a humanidade. A sua inspi‐
ração para originar essa nova ordem espiritual veio da disciplina e 
da hierarquia católica, mas, ao mesmo tempo, a sua concepção era 
totalmente dissociada de todas as religiões cristãs. Essa concepção 
nasceu do fato de ele considerar a humanidade como sendo uma 
entidade unitária, cuja por ele batizou‐se de Grande Ser.

As suas observações o levaram a definir três estágios pelos 
quais a sociedade tende a passar: o teológico, o metafísico e o posi‐
tivo ou científico. Estágio teológico é aquele onde as explicações aos 
fenômenos até então desconhecidos são atribuídas à divindade, ao 
sobrenatural. Metafísico é o estágio onde o ser humano procura ex‐
plicar as coisas através de fenômenos naturais, ou seja, a natureza 
é autossuficiente para explicar as suas próprias manifestações. Já o 
Positivo ou Científico, é o estágio onde as explicações, as verdades 
absolutas, advêm exclusivamente da ciência.

Educação, Escola e Positivismo
Em relação à educação, a ciência positiva de Comte não atendia 

aos critérios hoje esperados pelos novos pensadores da educação, 
porém isso não a conduz ao pleno esquecimento, visto que muitos 
dos seus itens são necessários à concepção atual de sociedade, de 
indivíduo, de escola, de educação.

3 Fonte: www.webartigos.com
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PROJETO POLÍTICO PEDAGÓGICO: ARTICULAÇÕES E 
PLANEJAMENTO

Projeto político-pedagógico
O projeto político‐pedagógico tem sido objeto de estudos para 

professores, pesquisadores e instituições educacionais em nível na‐
cional, estadual e municipal, em busca da melhoria da qualidade 
do ensino.

O presente estudo tem a intenção de refletir acerca da cons‐
trução do projeto político ‐pedagógico, entendido como a própria 
organização do trabalho pedagógico da escola como um todo.

A escola é o lugar de concepção, realização e avaliação de seu 
projeto educativo, uma vez que necessita organizar seu trabalho 
pedagógico com base em seus alunos. Nessa perspectiva, é funda‐
mental que ela assuma suas responsabilidades, sem esperar que as 
esferas administrativas superiores tomem essa iniciativa, mas que 
lhe dêem as condições necessárias para levá‐la adiante. Para tanto, 
é importante que se fortaleçam as relações entre escola e sistema 
de ensino.

Para isso, começaremos, na primeira parte, conceituando pro‐
jeto político‐pedagógico. Em seguida, na segunda parte, trataremos 
de trazer nossas reflexões para a análise dos princípios norteadores. 
Finalizaremos discutindo os elementos básicos, da Organização do 
trabalho pedagógico, necessários à construção do projeto político‐
‐pedagógico.

Ao construirmos os projetos de nossas escolas, planejamos o 
que temos intenção de fazer, de realizar. Lançamo‐nos para diante, 
com base no que temos, buscando o possível. É antever um futuro 
diferente do presente. Nas palavras de Gadotti:

Todo projeto supõe rupturas com o presente e promessas para 
o futuro. 

Nessa perspectiva, o projeto político‐pedagógico vai além de 
um simples agrupamento de planos de ensino e de atividades di‐
versas. Ele é construído e vivenciado em todos os momentos, por 
todos os envolvidos com o processo educativo da escola.

O projeto busca um rumo, uma direção. É uma ação intencional, 
com um sentido explícito, com um compromisso definido coletiva‐
mente. Por isso, todo projeto pedagógico da escola é, também, um 
projeto político por estar intimamente articulado ao compromisso 
sociopolítico com os interesses reais e coletivos da população ma‐
joritária. É político no sentido de compromisso com a formação do 
cidadão para um tipo de sociedade. “A dimensão política se cumpre 
na medida em que ela se realiza enquanto prática especificamente 
pedagógica” (Saviani 1983, p. 93). Na dimensão pedagógica reside 
a possibilidade da efetivação da intencionalidade da escola, que é 
a formação do cidadão participativo, responsável, compromissado, 
crítico e criativo. Pedagógico, no sentido de definir as ações educa‐
tivas e as características necessárias às escolas de cumprirem seus 
propósitos e sua intencionalidade.

Político e pedagógico têm assim uma significação indissoci-
ável

O projeto político‐pedagógico, ao se constituir em processo 
democrático de decisões, preocupa‐se em instaurar uma forma de 
organização do trabalho pedagógico que supere os conflitos, bus‐
cando eliminar as relações competitivas, corporativas e autoritá‐
rias, rompendo com a rotina do mando impessoal e racionalizado 
da burocracia que permeia as relações no interior da escola, dimi‐
nuindo os efeitos fragmentários da divisão do trabalho que reforça 
as diferenças e hierarquiza os poderes de decisão. Desse modo, o 
projeto político‐pedagógico tem a ver com a organização do traba‐
lho pedagógico em dois níveis: como organização da escola como 

um todo e como organização da sala de aula, incluindo sua relação 
com o contexto social imediato, procurando preservar a visão de 
totalidade. 

A principal possibilidade de construção do projeto político‐pe‐
dagógico passa pela relativa autonomia da escola, de sua capaci‐
dade de delinear sua própria identidade. Isto significa resgatar a 
escola como espaço público, lugar de debate, do diálogo, fundado 
na reflexão coletiva. Portanto, é preciso entender que o projeto po‐
lítico‐pedagógico da escola dará indicações necessárias à organiza‐
ção do trabalho pedagógico, que inclui o trabalho do professor na 
dinâmica interna da sala de aula, ressaltado anteriormente.

Buscar uma nova organização para a escola constitui uma ousa‐
dia para os educadores, pais, alunos e funcionários.

E para enfrentarmos essa ousadia, necessitamos de um refe‐
rencial que fundamente a construção do projeto político‐pedagó‐
gico. A questão é, pois, saber a qual referencial temos que recorrer 
para a compreensão de nossa prática pedagógica. Nesse sentido, 
temos que nos alicerçar nos pressupostos de uma teoria pedagógi‐
ca crítica viável, que parta da prática social e esteja compromissada 
em solucionar os problemas da educação e do ensino de nossa es‐
cola. Uma teoria que subsidie o projeto político‐pedagógico e, por 
sua vez, a prática pedagógica que ali se processa deve estar ligada 
aos interesses da maioria da população. 

Faz‐se necessário, também, o domínio das bases teórico‐meto‐
dológicas indispensáveis à concretização das concepções assumidas 
coletivamente. Mais do que isso, afirma Freitas que: As novas for‐
mas têm que ser pensadas em um contexto de luta, de correlações 
de força – às vezes favoráveis, às vezes desfavoráveis. 

Em outras palavras, as escolas necessitam receber assistência 
técnica e financeira decidida em conjunto com as instâncias supe‐
riores do sistema de ensino. Isso pode exigir, também, mudanças na 
própria lógica de organização das instâncias superiores, implicando 
uma mudança substancial na sua prática.

Para que a construção do projeto político‐pedagógico seja pos‐
sível não é necessário convencer os professores, a equipe escolar e 
os funcionários a trabalhar mais, ou mobilizá‐los de forma espontâ‐
nea, mas propiciar situações que lhes permitam aprender a pensar 
e a realizar o fazer pedagógico de forma coerente.

O ponto que nos interessa reforçar é que a escola não tem mais 
possibilidade de ser dirigida de cima para baixo e na ótica do poder 
centralizador que dita as normas e exerce o controle técnico buro‐
crático. 

A luta da escola é para a descentralização em busca de sua 
autonomia e qualidade. Do exposto, o projeto político‐pedagógico 
não visa simplesmente a um rearranjo formal da escola, mas a uma 
qualidade em todo o processo vivido. Vale acrescentar, ainda, que 
a organização do trabalho pedagógico da escola tem a ver com a 
organização da sociedade. A escola nessa perspectiva é vista como 
uma instituição social, inserida na sociedade capitalista, que reflete 
no seu interior as determinações e contradições dessa sociedade.

Princípios norteadores do projeto político pedagógico
A abordagem do projeto político‐pedagógico, como organiza‐

ção do trabalho da escola como um todo, está fundada nos princí‐
pios que deverão nortear a escola democrática, pública e gratuita:

a) Igualdade de condições para acesso e permanência na es‐
cola. Saviani alerta‐nos para o fato de que há uma desigualdade no 
ponto de partida, mas a igualdade no ponto de chegada deve ser 
garantida pela mediação da escola. O autor destaca: Portanto, só 
é possível considerar o processo educativo em seu conjunto sob a 
condição de se distinguir a democracia como possibilidade no pon‐
to de partida e democracia como realidade no ponto de chegada. 
(1982, p. 63)
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Igualdade de oportunidades requer, portanto, mais que a ex‐
pansão quantitativa de ofertas; requer ampliação do atendimento 
com simultânea manutenção de qualidade.

b) Qualidade que não pode ser privilégio de minorias econômi‐
cas e sociais. O desafio que se coloca ao projeto político‐pedagógico 
da escola é o de propiciar uma qualidade para todos.

A qualidade que se busca implica duas dimensões indissociá‐
veis: a formal ou técnica e a política. Uma não está subordinada à 
outra; cada uma delas tem perspectivas próprias.

A primeira enfatiza os instrumentos e os métodos, a técnica. 
A qualidade formal não está afeita, necessariamente, a conteúdos 
determinados. Demo afirma que a qualidade formal: “(...) significa a 
habilidade de manejar meios, instrumentos, formas, técnicas, pro‐
cedimentos diante dos desafios do desenvolvimento” (1994, p. 14).

A qualidade política é condição imprescindível da participação. 
Está voltada para os fins, valores e conteúdos. Quer dizer “a compe‐
tência humana do sujeito em termos de se fazer e de fazer história, 
diante dos fins históricos da sociedade humana” (Demo 1994, p. 
14).

Competência dos meios
A escola de qualidade tem obrigação de evitar de todas as ma‐

neiras possíveis a repetência e a evasão. Tem que garantir a meta 
qualitativa do desempenho satisfatório de todos. 

c) Gestão democrática um princípio consagrado pela Consti‐
tuição vigente e abrange as dimensões pedagógica, administrativa 
e financeira. 

Ela exige uma ruptura histórica na prática administrativa da es‐
cola, com o enfrentamento das questões de exclusão e reprovação 
e da não ‐ permanência do aluno na sala de aula, o que vem provo‐
cando a marginalização das classes populares. 

Esse compromisso implica a construção coletiva de um pro‐
jeto político‐pedagógico ligado à educação das classes populares. 
A gestão democrática exige a compreensão em profundidade dos 
problemas postos pela prática pedagógica. Ela visa romper com a 
separação entre concepção e execução, entre o pensar e o fazer, 
entre teoria e prática. Busca resgatar o controle do processo e do 
produto do trabalho pelos educadores.

A gestão democrática implica principalmente o repensar da 
estrutura de poder da escola, tendo em vista sua socialização. A 
socialização do poder propicia a prática da participação coletiva, 
que atenua o individualismo; da reciprocidade, que elimina a ex‐
ploração; da solidariedade, que supera a opressão; da autonomia, 
que anula a dependência de órgãos intermediários que elaboram 
políticas educacionais das quais a escola é mera executora.

d) Liberdade é outro princípio constitucional. O princípio da 
liberdade está sempre associado à ideia de autonomia. O que é ne‐
cessário, portanto, como ponto de partida, é o resgate do sentido 
dos conceitos de autonomia e liberdade. A autonomia e a liberdade 
fazem parte da própria natureza do ato pedagógico. O significado 
de autonomia remete‐nos para regras e orientações criadas pelos 
próprios sujeitos da ação educativa, sem imposições externas. Para 
Rios (1982, p. 77), a escola tem uma autonomia relativa e a liber‐
dade é algo que se experimenta em situação e esta é uma articu‐
lação de limites e possibilidades. Para a autora, a liberdade é uma 
experiência de educadores e constrói‐se na vivência coletiva, inter‐
pessoal. Portanto, “somos livres com os outros, não, apesar dos ou‐
tros” (grifos da autora) (1982, p. 77). Se pensamos na liberdade na 
escola, devemos pensá‐la na relação entre administradores, profes‐
sores, funcionários e alunos que aí assumem sua parte de responsa‐
bilidade na construção do projeto político‐pedagógico e na relação 
destes com o contexto social mais amplo.

e) Valorização do magistério é um princípio central na discus‐
são do projeto político‐pedagógico. A qualidade do ensino minis‐
trado na escola e seu sucesso na tarefa de formar cidadãos capazes 
de participar da vida socioeconômica, política e cultural do país re‐
lacionam‐se estreitamente a formação (inicial e continuada), con‐
dições de trabalho (recursos didáticos, recursos físicos e materiais, 
dedicação integral à escola, redução do número de alunos na sala 
de aula etc.), remuneração, elementos esses indispensáveis à pro‐
fissionalização do magistério.

A melhoria da qualidade da formação profissional e a valori‐
zação do trabalho pedagógico requerem a articulação entre insti‐
tuições formadoras, no caso as instituições de ensino superior e a 
Escola Normal, e as agências empregadoras, ou seja, a própria rede 
de ensino. A formação profissional implica, também, a indissociabi‐
lidade entre a formação inicial e a formação continuada.

O reforço à valorização dos profissionais da educação, garan‐
tindo‐lhes o direito ao aperfeiçoamento profissional permanente, 
significa “valorizar a experiência e o conhecimento que os professo‐
res têm a partir de sua prática pedagógica” (Veiga e Carvalho 1994, 
p. 51).

A formação continuada é um direito de todos os profissionais 
que trabalham na escola, uma vez que não só ela possibilita a pro‐
gressão funcional baseada na titulação, na qualificação e na compe‐
tência dos profissionais, mas também propicia, fundamentalmente, 
o desenvolvimento profissional dos professores articulado com as 
escolas e seus projetos.

Construindo o projeto político pedagógico
O projeto político‐pedagógico é entendido, neste estudo, como 

a própria organização do trabalho pedagógico da escola. A cons‐
trução do projeto político‐pedagógico parte dos princípios de igual‐
dade, qualidade, liberdade, gestão democrática e valorização do 
magistério. A escola é concebida como espaço social marcado pela 
manifestação de práticas contraditórias, que apontam para a luta e/
ou acomodação de todos os envolvidos na organização do trabalho 
pedagógico.

O que pretendemos enfatizar é que devemos analisar e com‐
preender a organização do trabalho pedagógico, no sentido de se 
gestar uma nova organização que reduza os efeitos de sua divisão 
do trabalho, de sua fragmentação e do controle hierárquico. Nessa 
perspectiva, a construção do projeto político‐pedagógico é um ins‐
trumento de luta, é uma forma de contrapor‐se à fragmentação do 
trabalho pedagógico e sua rotinização, à dependência e aos efeitos 
negativos do poder autoritário e centralizador dos órgãos da admi‐
nistração central.

Pelo menos sete elementos básicos podem ser apontados como 
eixos norteadores desse projeto: as finalidades da escola, a estrutu‐
ra organizacional, o currículo, o tempo escolar, o processo de deci‐
são, as relações de trabalho, a avaliação.

Finalidades
A escola persegue finalidades. É importante ressaltar que os 

educadores precisam ter clareza das finalidades de sua escola. Para 
tanto, há necessidade de se refletir sobre a ação educativa que a 
escola desenvolve com base nas finalidades e nos objetivos que ela 
define. As finalidades da escola referem‐se aos efeitos intencional‐
mente pretendidos e almejados (Alves 1992, p. 19).
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PLANEJAMENTO ESCOLAR: CONCEPÇÕES E METODO‐
LOGIAS

Planejamento: concepções e metodologias
 O planejamento não deve ser tomado apenas como mais um 

procedimento administrativo de natureza burocrática, decorrente 
de alguma exigência superior ou mesmo de alguma instância ex‐
terna à instituição. Ao contrário, ele deve ser compreendido como 
mecanismo de mobilização e articulação dos diferentes sujeitos, 
segmentos e setores que constituem essa instituição e participam 
da mesma. 

A preocupação com o planejamento se desenvolveu, principal‐
mente, no mundo do trabalho, no contexto das teorias administra‐
tivas do campo empresarial.

Essas teorias foram se constituindo nas chamadas escolas de 
administração, que têm influenciado o campo da administração 
escolar. Para muitos teóricos e profissionais, os princípios por elas 
defendidos seriam aplicáveis em qualquer campo da vida social e 
ou do setor produtivo, inclusive na gestão da educação e da escola.

Essa influência deixa suas marcas também no que se refere ao 
planejamento, à medida que o mesmo assumiu uma centralidade 
cada vez maior, a partir dos princípios e métodos definidos por Tay‐
lor e os demais teóricos que o seguiram. Isso porque, a partir do 
taylorismo, assim como das teorias administrativas que o tomaram 
como referência, uma das principais tarefas atribuídas à gerência 
foram o planejamento e o controle do processo de trabalho. 

Na verdade, o formalismo e a burocratização do processo de 
planejamento no campo educacional decorrem, em boa medida, 
das marcas deixadas pelos modelos de organização do trabalho 
voltados, essencialmente, para a busca de uma maior produtivida‐
de, eficiência e eficácia da gestão e do funcionamento da escola. 
Isso secundariza os processos participativos, de trabalho coletivo e 
do compromisso social, requeridos pela perspectiva da gestão de‐
mocrática da educação. É o caso, por exemplo, dos modelos e das 
concepções de planejamento orientadas pelo horizonte do plane‐
jamento tradicional ou normativo e do planejamento estratégico.

Mas, em contraposição a esses modelos, se construiu a pers‐
pectiva do planejamento participativo. 

 
O planejamento tradicional ou normativo 
 O planejamento tradicional ou normativo trabalha em uma 

perspectiva em que o planejamento é definido como mecanismo 
por meio do qual se obteria o controle dos fatores e das variáveis 
que interferem no alcance dos objetivos e resultados almejados. 
Nesse sentido, ele assume um caráter determinista em que o objeto 
do plano, a realidade, é tomada de forma estática, passiva, pois, em 
tese, tende a se submeter às mudanças planejadas.

Ao lado dessas características, outros elementos marcam o pla‐
nejamento normativo: 

‐ Há uma ênfase nos procedimentos, nos modelos já estrutura‐
dos, na estrutura organizacional da instituição, no preenchimento 
de fichas e formulários, o que reduz o processo de planejamento a 
um mero formalismo. 

‐ O planejador é visto como o principal agente de mudança, 
desconsiderando‐se os fatores sociais, políticos, culturais que en‐
gendram a ação, o que se traduz numa visão messiânica daquele 
que planeja. Essa visão do planejador geralmente conduz a certo 
voluntarismo utópico. 

‐ Ao mesmo tempo em que, por um lado, há uma secundari‐
zação das dimensões social, política, cultural da realidade, por ou‐
tro lado, prevalece a tendência de se explicar essa realidade e as 
mudanças que nela acontecem como resultantes, basicamente, da 
dimensão econômica que a permeia. 

 O planejamento estratégico  
O planejamento estratégico, por sua vez, se desenvolveu den‐

tro de uma concepção de administração estratégica que se articula 
aos modelos e padrões de organização da produção, construídos 
no contexto das mudanças do mundo do trabalho e da acumulação 
flexível, a partir da segunda metade do século XX. Essa concepção 
de administração e de planejamento procura definir a direção a ser 
seguida por determinada organização, especialmente no que se 
refere ao âmbito de atuação, às macropolíticas e às políticas fun‐
cionais, à filosofia de atuação, aos macroobjetivos e aos objetivos 
funcionais, sempre com vistas a um maior grau de interação dessa 
organização com o ambiente. 

Essa interação com o ambiente, no entanto, é compreendida 
como a análise das oportunidades e ameaças do meio ambiente, de 
forma a estabelecer objetivos, estratégias e ações que possibilitem 
um aumento da competitividade da empresa ou da organização.

Em síntese, o planejamento estratégico concebe e realiza o pla‐
nejamento dentro um modelo de decisão unificado e homogeneiza‐
dor, que pressupõe os seguintes elementos básicos:

- determinação do propósito organizacional em termos de va-
lores, missão, objetivos, estratégias, metas e ações, com foco em 
priorizar a alocação de recursos 

- análise sistemática dos pontos fortes e fracos da organização, 
inclusive com a descrição das condições internas de resposta ao am-
biente externo e à forma de modificá-las, com vistas ao fortaleci-
mento dessa organização 

-delimitação dos campos de atuação da organização
- engajamento de todos os níveis da organização para a conse-

cução dos fins maiores.

Em contraposição a esses modelos de planejamento, a pers‐
pectiva da gestão democrática da educação e da escola pressupõe 
o planejamento participativo como concepção e modelo de plane‐
jamento. O planejamento participativo deve, pois, enquanto me‐
todologia de trabalho, constituir a base para a construção e para a 
realização do Projeto Políticopedagógico da escola. 

O planejamento participativo não possui um caráter meramen‐
te técnico e instrumental, à medida que parte de uma leitura de 
mundo crítica, que apreende e denuncia o caráter excludente e de 
injustiça presente em nossa realidade. As características de tal realida‐
de, por sua vez, decorrem, dentre outros fatores, da falta ou da impos‐
sibilidade de participação e do fato de a atividade humana acontecer 
em todos os níveis e aspectos. Nessa perspectiva, a participação se co‐
loca como requisito fundamental para uma nova educação, uma nova 
escola, uma nova ordem social, uma participação que pressupõe e 
aponta para a construção coletiva da escola e da própria sociedade. 

O planejamento participativo na educação e na escola traz con‐
sigo, ainda, duas dimensões fundamentais: o trabalho coletivo e o 
compromisso com a transformação social.

O trabalho coletivo implica uma compreensão mais ampla da 
escola. É preciso que os diferentes segmentos e atores que constroem 
e reconstroem a escola apreendam suas várias dimensões e significa‐
dos. Isso porque o caráter educativo da escola não reside apenas no 
espaço da sala de aula, nos processos de ensino e aprendizagem, mas 
se realiza, também, nas práticas e relações que aí se desenvolvem. 

A escola educa não apenas nos conteúdos que transmite, à me‐
dida que o processo de formação humana que ali se desenvolve 
acontece também nos momentos e espaços de diálogo, de lazer, 
nas reuniões pedagógicas, na postura de seus atores, nas práticas e 
modelos de gestão vivenciados. 

De outra parte, o compromisso com a transformação social 
coloca como horizonte a construção de uma sociedade mais justa, 
solidária e igualitária, e uma das tarefas da educação e da escola é 
contribuir para essa transformação. 
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Por certo, como já analisamos em outros momentos neste cur‐
so, a escola pode desempenhar o papel de instrumento de repro‐
dução do modelo de sociedade dominante, à medida que reproduz 
no seu interior o individualismo, a fragmentação social e uma com‐
preensão ingênua e pragmática da realidade, do conhecimento e 
do próprio homem.

Em contrapartida, a educação e a escola articuladas com a 
transformação social implicam uma nova compreensão do conhe‐
cimento, tomado agora como saber social, construção histórica, 
instrumento para compreensão e intervenção crítica na realidade. 
Concebem o homem na sua totalidade e, portanto, visam a sua for‐
mação integral: biológica, material, social, afetiva, lúdica, estética, 
cultural, política, entre outras. 

A partir dos aspectos aqui destacados, é possível definir os se‐
guintes elementos básicos que definem e caracterizam o planeja‐
mento participativo: 

‐ Distanciam‐se daqueles modelos de organização do traba‐
lho que separa, no tempo e no espaço, quem toma as decisões de 
quem as executa,

‐ Conduzem à práxis (ver conceito na Sala Ambiente Projeto 
Vivencial) enquanto ação de forma refletida, pensada, 

‐ Pressupõem a unidade entre pensamento e ação, 
‐ O poder é exercido de forma coletiva, 
‐ Implicam a atuação permanente e organizada de todos os 

segmentos envolvidos com o trabalho educativo,
‐ Constituem‐se num avanço, na perspectiva da superação da 

organização burocrática do trabalho pedagógico escolar, assentado 
na separação entre teoria e prática. 

O trabalho coletivo e o compromisso com a transformação so‐
cial colocam, pois, o planejamento participativo como perspectiva 
fundamental quando se pretende pensar e realizar a gestão demo‐
crática da escola. Ao mesmo tempo, essa concepção e esse modelo 
de planejamento se constituem como a base para a construção do 
Projeto Políticopedagógico da escola. 

O planejamento participativo implica, ainda, o aprofundamen‐
to crescente, a discussão e a reflexão sobre o tema da participação. 
Sobre essa temática, na Sala Ambiente Projeto Vivencial, importan‐
tes elementos são destacados também. 

Referência:
SILVA, M. S. P. Planejamento e Práticas da Gestão Escolar. Planejamen-

to: concepções. Escola de gestores. MEC.

PLANEJAMENTO DE ENSINO
Em se tratando da prática docente, faz‐ se necessário ainda 

mais desenvolver um planejamento. Neste caso, o ensino, tem 
como principal função garantir a coerência entre as atividades que 
o professor faz com seus alunos e, além disso, as aprendizagens que 
pretende proporcionar a eles. Então, pode‐se dizer que a forma de 
planejar deve focar a relação entre o ensinar e o aprender.

Dentro do planejamento de ensino, deve‐se desenvolver um 
processo de decisão sobre a atuação concreta por parte dos pro‐
fessores, na sua ação pedagógica, envolvendo ações e situações 
do cotidiano que acontecem através de interações entre alunos e 
professores.

O professor que deseja realizar uma boa atuação docente sabe 
que deve participar, elaborar e organizar planos em diferentes ní‐
veis de complexidade para atender, em classe, seus alunos. Pelo en‐
volvimento no processo ensino‐aprendizagem, ele deve estimular a 
participação do aluno, a fim de que este possa, realmente, efetuar 
uma aprendizagem tão significativa quanto o permitam suas possi‐
bilidades e necessidades.

O planejamento, neste caso, envolve a previsão de resultados 
desejáveis, assim como também os meios necessários para os al‐
cançar. A responsabilidade do mestre é imensa. Grande parte da 
eficácia de seu ensino depende da organicidade, coerência e flexibi‐
lidade de seu planejamento.

O planejamento de ensino é que vai nortear o trabalho do pro‐
fessor e é sobre ele que far‐se‐á uma reflexão maior neste texto.

Fases do planejamento de ensino e sua importância no pro-
cesso de ensino-aprendizagem

O planejamento faz parte de um processo constante através 
do qual a preparação, a realização e o acompanhamento estão inti‐
mamente ligados. Quando se revisa uma ação realizada, prepara‐se 
uma nova ação num processo contínuo e sem cortes. No caso do 
planejamento de ensino, uma previsão bem‐feita do que será reali‐
zado em classe, melhora muito o aprendizado dos alunos e aperfei‐
çoa a prática pedagógica do professor. Por isso é que o planejamen‐
to deve estar “recheado” de intenções e objetivos, para que não se 
torne um ato meramente burocrático, como acontece em muitas 
escolas. A maneira de se planejar não deve ser mecânica, repetitiva, 
pelo contrário, na realização do planejamento devem ser considera‐
dos, combinados entre si, os seguintes aspectos: 

1) Considerar os alunos não como uma turma homogênea, mas 
a forma singular de apreender de cada um, seu processo, suas hipó‐
teses, suas perguntas a partir do que já aprenderam e a partir das 
suas histórias; 

2) Considerar o que é importante e significativo para aquela 
turma. Ter claro onde se quer chegar, que recorte deve ser feito na 
História para escolher temáticas e que atividades deverão ser im‐
plementadas, considerando os interesses do grupo como um todo.

Para considerar os conhecimentos dos alunos é necessário pro‐
por situações em que possam mostrar os seus conhecimentos, suas 
hipóteses durante as atividades implementadas, para que assim 
forneçam pistas para a continuidade do trabalho e para o planeja‐
mento das ações futuras.

É preciso pensar constantemente para quem serve o planeja‐
mento, o que se está planejando e para quê vão servir as suas ações.

Algumas indagações auxiliam quando se está construindo um 
planejamento. Seguem alguns exemplos: 

- O que pretende-se fazer, por quê e para quem? 
- Que objetivos pretendem-se alcançar?
- Que meios/estratégias são utilizados para alcançar tais ob-

jetivos? 
- Quanto tempo será necessário para alcançar os objetivos? 
- Como avaliar se os resultados estão sendo alcançados?
É a partir destas perguntas e respectivas respostas que são de‐

terminadas algumas fases dentro do planejamento: 
- Diagnóstico da realidade; 
- Definição do tema e Fase de preparação; 
- Avaliação.

Dentro desta perspectiva, Planejar é: elaborar – decidir que 
tipo de sociedade e de homem se quer e que tipo de ação educacio‐
nal é necessária para isso; verificar a que distância se está deste tipo 
de ação e até que ponto se está contribuindo para o resultado final 
que se pretende; propor uma série orgânica de ações para diminuir 
essa distância e para contribuir mais para o resultado final estabe‐
lecido; executar – agir em conformidade com o que foi proposto; e 
avaliar – revisar sempre cada um desses momentos e cada uma das 
ações, bem como cada um dos documentos deles derivados”(GAN‐
DIN, 2005, p.23).
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Fases do Planejamento

Diagnóstico da Realidade:
Para que o professor possa planejar suas aulas, a fim de aten‐

der as necessidades dos seus alunos, a primeira atitude a fazer, é 
“sondar o ambiente”. O médico antes de dizer com certeza o que 
seu paciente tem, examina‐o, fazendo um “diagnóstico” do seu pro‐
blema. E, da mesma forma, deve acontecer com a prática de ensi‐
no: o professor deve fazer uma sondagem sobre a realidade que se 
encontram os seus alunos, qual é o nível de aprendizagem em que 
estão e quais as dificuldades existentes. Antes de começar o seu 
trabalho, o professor deve considerar, segundo Turra et alii, alguns 
aspectos, tais como:

‐ as reais possibilidades do seu grupo de alunos, a fim de me‐
lhor orientar suas realizações e sua integração à comunidade;

‐ a realidade de cada aluno em particular, objetivando oferecer 
condições para o desenvolvimento harmônico de cada um, satisfa‐
zendo exigências e necessidades biopsicossociais;

‐ os pontos de referência comuns, envolvendo o ambiente es‐
colar e o ambiente comunitário;

‐ suas próprias condições, não só como pessoa, mas como pro‐
fissional responsável pela orientação adequada do trabalho escolar.

A partir da análise da realidade, o professor tem condições de 
elaborar seu plano de ensino, fundamentado em fatos reais e signi‐
ficativos dentro do contexto escolar.

Definição do tema e preparação:
Feito um diagnóstico da realidade, o professor pode iniciar o 

seu trabalho a partir de um tema, que tanto pode ser escolhido 
pelo professor, através do julgamento da necessidade de aplicação 
do mesmo, ou decidido juntamente com os alunos, a partir do in‐
teresse deles. Planejar dentro de uma temática, denota uma preo‐
cupação em não fragmentar os conhecimentos, tornando‐os mais 
significativos.

Na fase de preparação do planejamento são previstos todos os 
passos que farão parte da execução do trabalho, a fim de alcançar a 
concretização e o desenvolvimento dos objetivos propostos, a par‐
tir da análise do contexto da realidade. Em outras palavras, pode‐se 
dizer que esta é a fase da decisão e da concretização das ideias.

A tomada de decisão é que respalda a construção do futuro 
segundo uma visão daquilo que se espera obter [...] A tomada de 
decisão corresponde, antes de tudo, ao estabelecimento de um 
compromisso de ação sem a qual o que se espera não se conver‐
terá em realidade. Cabe ressaltar que esse compromisso será tanto 
mais sólido, quanto mais seja fundamentado em uma visão crítica 
da realidade na qual nos incluímos. A tomada de decisão implica, 
portanto, nossa objetiva e determinada ação para tornar concretas 
as situações vislumbradas no plano das ideias.

Nesta fase, ainda, serão determinados, primeiramente os ob‐
jetivos gerais e, em seguida, os objetivos específicos. Também são 
selecionados e organizados os conteúdos, os procedimentos de en‐
sino, as estratégias a serem utilizadas, bem como os recursos, sejam 
eles materiais e/ou humanos.

Avaliação
É por meio da avaliação que, segundo Lück, poder‐se‐á:
a) demonstrar que a ação produz alguma diferença quanto ao 

desenvolvimento dos alunos;
b) promover o aprimoramento da ação como consequência 

de sugestões resultantes da avaliação. Além disso, toda avaliação 
deve estar intimamente ligada ao processo de preparação do plane‐
jamento, principalmente com seus objetivos. Não se espera que a 
avaliação seja simplesmente um resultado final, mas acima de tudo, 

seja analisada durante todo o processo; é por isso que se deve pla‐
nejar todas as ações antes de iniciá‐las, definindo cada objetivo em 
termos dos resultados que se esperam alcançar, e que de fato possa 
ser atingível pelo aluno. As atividades devem ser coerentes com os 
objetivos propostos, para facilitar o processo avaliativo e devem ser 
elaborados instrumentos e estratégias apropriadas para a verifica‐
ção dos resultados.

A avaliação é algo mais complexo ainda, pois está ligada à práti‐
ca do professor, o que faz com que aumente a responsabilidade em 
bem planejar. Dalmás fala sobre avaliação dizendo que:

Assumindo conscientemente a avaliação, vive‐se um processo 
de ação‐reflexão‐ação. Em outras palavras, parte‐se do planeja‐
mento para agir na realidade sobre a qual se planejou, analisam‐se 
os resultados, corrige‐se o planejado e retorna‐se à ação para pos‐
teriormente ser esta novamente avaliada.

Como se pode perceber, a avaliação só vem auxiliar o planeja‐
mento de ensino, pois é através dela que se percebem os progres‐
sos dos alunos, descobrem‐se os aspectos positivos e negativos que 
surgem durante o processo e busca‐se, através dela, uma constante 
melhoria na elaboração do planejamento, melhorando consequen‐
temente a prática do professor e a aprendizagem do aluno. Portan‐
to, ela passa a ser um “norte” na prática docente, pois, “faz com que 
o grupo ou pessoa localize, confronte os resultados e determine a 
continuidade do processo, com ou sem modificações no conteúdo 
ou na programação”.

Importância do planejamento no processo de ensino-apren-
dizagem

Nos últimos anos, a questão de como se ensina tem se desloca‐
do para a questão de como se aprende. Frequentemente ouvia‐se 
por parte dos professores, a seguinte expressão: “ensinei bem de 
acordo com o planejado, o aluno é que não aprendeu”. Esta expres‐
são era muito comum na época da corrente tecnicista, em que se 
privilegiava o ensino. Mas quando, ao passar do tempo, foi‐se refle‐
tindo sobre a questão da construção do conhecimento, o questiona‐
mento foi maior, no sentido da preocupação com a aprendizagem.

No entanto, não se quer dizer aqui que só se deve pensar na 
questão do aprendizado. Se realmente há a preocupação com a 
aprendizagem, deve‐se questionar se a forma como se planeja tem 
em mente também o ensino, ou seja, deve haver uma correlação 
entre ensino‐aprendizagem.

A aprendizagem na atualidade é entendida dentro de uma vi‐
são construtivista como um resultado do esforço de encontrar sig‐
nificado ao que se está aprendendo. E esse esforço é obtido através 
da construção do conhecimento que acontece com a assimilação, 
a acomodação dos conteúdos e que são relacionados com antigos 
conhecimentos que constantemente vão sendo reformulados e/ou 
“reesquematizados” na mente humana.

Numa perspectiva construtivista, há que se levar em conta 
os conhecimentos prévios dos alunos, a aprendizagem a partir da 
necessidade, do conflito, da inquietação e do desequilíbrio tão fa‐
lado na teoria de Piaget. E é aí que o professor, como mediador 
do processo de ensino‐aprendizagem, precisa definir objetivos e os 
rumos da ação pedagógica, responsabilizando‐se pela qualidade do 
ensino.

Essa forma de planejar considera a processualidade da apren‐
dizagem cujo avanço no processo se dá a partir de desafios e pro‐
blematizações. Para tanto, é necessário, além de considerar os 
conhecimentos prévios, compreender o seu pensamento sobre as 
questões propostas em sala de aula.

O ato de aprender acontece quando o indivíduo atualiza seus 
esquemas de conhecimento, quando os compara com o que é novo, 
quando estabelece relações entre o que está aprendendo com o 
que já sabe. E, isso exige que o professor proponha atividades que 
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